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I) RECURSOS PARCIAL OU INTEGRALMENTE PROVIDOS

RECURSO DE REVISTA. REGIDO PELA LEI 13.015/2014.  ADICIONAL DE
INSALUBRIDADE.  AMBIENTE  FRIO.  FORNECIMENTO  DE
EQUIPAMENTOS  DE  PROTEÇÃO  INDIVIDUAL.  AUSÊNCIA  DE
CONCESSÃO  DO  INTERVALO  PARA  RECUPERAÇÃO  TÉRMICA.
INSALUBRIDADE CARACTERIZADA. Caso em que o Tribunal Regional, muito
embora  tenha  consignado a  ausência  de pausa para  recuperação térmica,  manteve  a
sentença,  na  qual  julgado  improcedente  o  pleito  de  pagamento  do  adicional  de
insalubridade,  fundamentando  que  "o  laudo  pericial  é  conclusivo  ao  atestar  que
embora  a  demandante  estivesse  submetida  ao  frio,  devido  a  utilização  dos
equipamentos  de  proteção individual  o  labor não é caracterizado como insalubre".
Ocorre que a Subseção I Especializada em Dissídios Individuais (SBDI-1) desta Corte
tem firmado entendimento no sentido de que se faz necessária a presença de dois fatores
cumulativos  para  se  neutralizar  a  insalubridade  do  trabalho  realizado  em  ambiente



artificialmente frio,  quais sejam, a utilização adequada de equipamentos  de proteção
individual  e a regular concessão do intervalo para recuperação térmica.  Precedentes.
Nesse cenário,  muito  embora  houvesse  o regular  fornecimento  de EPIs  à  Autora,  a
ausência de concessão do intervalo para recuperação térmica gera o direito ao adicional
de insalubridade.  Recurso de revista conhecido e provido. Processo:  RR – 24301-
29.2015.5.24.0022 Data  de  Julgamento:  04/04/2018,  Relator  Ministro: Douglas
Alencar Rodrigues, 5ª Turma, Data de Publicação: DEJT 06/04/2018. Acórdão TRT.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ESCLARECIMENTOS. PROVIMENTO. Dá-
se  provimento  aos  Embargos  de  Declaração  quando  demonstrada  a  necessidade  de
esclarecimentos  no acórdão embargado,  hipótese prevista  nos arts.  897-A da CLT e
1.022 do CPC/2015, mantendo-se inalterada, contudo, a decisão embargada. Embargos
de Declaração providos, tão somente, para prestar esclarecimentos. Processo: ED-
ARR  –  24552-58.2016.5.24.0007 Data  de  Julgamento:  04/04/2018,  Relatora
Ministra: Maria de Assis Calsing, 4ª Turma, Data de Publicação: DEJT 06/04/2018.
Acórdão TRT. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. PROVIMENTO. Dá-se provimento
aos Embargos de Declaração, quando demonstrada a ocorrência de omissão no acórdão
embargado, hipótese prevista nos arts. 897-A, caput, da CLT e 1.022, II, do CPC/2015,
mantendo-se  inalterada,  contudo,  a  decisão  embargada.  Embargos  de  Declaração
providos,  sem  efeito  modificativo.  Processo:  ED-RR  –  25046-63.2015.5.24.0101
Data  de  Julgamento:  04/04/2018,  Relatora  Ministra: Maria  de  Assis  Calsing,  4ª
Turma, Data de Publicação: DEJT 06/04/2018. Acórdão TRT.

RECURSO  DE  REVISTA.  LEI  13.015/2014.  GESTANTE.  GARANTIA
PROVISÓRIA DE EMPREGO. AJUIZAMENTO DA AÇÃO. DEMORA. ABUSO
DO  EXERCÍCIO  DO  DIREITO  DE  AÇÃO.  NÃO  CONFIGURAÇÃO  1.  O
ajuizamento  de  reclamação  trabalhista  após  o  decurso  do  período  de  garantia  de
emprego  não  configura  abuso  do  exercício  do  direito  de  ação  e  rende  ensejo  ao
pagamento dos salários correspondentes ao período de estabilidade (Súmula nº 244, II,
do TST e Orientação Jurisprudencial nº 399 da SbDI-1 do TST). 2. Recurso de revista
da Reclamante de que se conhece e a que se dá provimento.  Processo:  RR - 24272-
42.2016.5.24.0022 Data  de  Julgamento:  03/04/2018,  Relator  Desembargador
Convocado: Altino  Pedrozo  dos  Santos,  7ª  Turma,  Data  de  Publicação:  DEJT
06/04/2018. Acórdão TRT.

RECURSO  DE  REVISTA  INTERPOSTO  NA  VIGÊNCIA  DA  LEI  Nº
13.015/2014. TERCEIRIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE
PÚBLICO.  ÔNUS  DA  PROVA.  CULPA  IN  VIGILANDO. DECISÃO  DO
SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  Nº
760.931  RG/DF.  PROVIMENTO.  1.  O  Pleno  do  Supremo  Tribunal  Federal,  no
julgamento  do precedente  de  repercussão  geral  da  questão  constitucional,  relativa  à
responsabilidade subsidiária do ente público nos contratos de terceirização, reafirmou o
entendimento consagrado na decisão com efeito vinculante proferida nos autos da Ação
Direta de Constitucionalidade nº 16/DF, quanto à constitucionalidade do artigo 71, § 1º,
da Lei nº 8.666/1993. 2. Concluiu, ainda, a Corte Suprema, que a responsabilidade pelo
pagamento de verbas trabalhistas de terceiros somente será admitida quando houver a
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comprovação clara e taxativa de um comportamento sistematicamente negligente por
parte do ente público, evidenciando, assim, inequívoca conduta culposa na fiscalização
do contrato.  3. Recurso de revista do Reclamado de que se conhece e a que se dá
provimento.  Processo:  RR  -  24238-29.2015.5.24.0046 Data  de  Julgamento:
03/04/2018,  Relator  Desembargador  Convocado: Altino  Pedrozo  dos  Santos,  7ª
Turma, Data de Publicação: DEJT 06/04/2018. Acórdão TRT.

RECURSO DE REVISTA DO RECLAMANTE - PROCESSO SOB A VIGÊNCIA
DA LEI  Nº  13.015/2014  E  DO CPC/1973  - INTERVALO INTERJORNADA -
DESCONSIDERAÇÃO  DAS  HORAS  DE  PERCURSO  NA  JORNADA  DE
TRABALHO - SUPRESSÃO. 1. Nos termos do art. 58, § 2º, da CLT e da Súmula nº
90, I, do TST, o tempo despendido pelo empregado até o local de trabalho e para o seu
retorno, em condução fornecida pelo empregador, é computado na jornada de trabalho
quando o local é de difícil acesso ou não servido por transporte público. 2. Sendo assim,
ao contrário do consignado pelo Tribunal Regional, o tempo de trajeto até o local de
trabalho não pode ser considerado tempo de labor ficto e deve ser computado para fins
de aferição da regular  fruição do intervalo  interjornada,  conforme precedentes  desta
Corte. 3. Nesse contexto, o desrespeito ao intervalo mínimo interjornadas previsto no
art. 66 da CLT acarreta, por analogia, os mesmos efeitos previstos no § 4º do art. 71 da
CLT e na Súmula nº 110 do TST, devendo-se pagar a integralidade das horas que foram
subtraídas  do  intervalo,  acrescidas  do  respectivo  adicional.  Entendimento
consubstanciado na Orientação Jurisprudencial nº 355 da SBDI-1.  Recurso de revista
conhecido e provido. Processo:  RR - 408-23.2014.5.24.0061 Data de Julgamento:
03/04/2018, Relator Ministro: Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, 7ª Turma, Data de
Publicação: DEJT 06/04/2018. .Acórdão TRT

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  RECURSO  DE  REVISTA.  INTERVALO
INTRAJORNADA. MULTA PREVISTA EM NORMA COLETIVA. Os embargos
declaratórios  devem ser  providos  para,  suprindo  a  omissão  apontada,  determinar  o
pagamento  de  multa  normativa,  na  forma  da  Cláusula  43ª  da  CCT  dos  bancários,
correspondente  a  uma  remuneração  mensal  do  autor,  tendo  por  base  a  última
remuneração, inclusive com todos os benefícios recebidos no período de 15/03/2007 a
23/03/2007.  Embargos declaratórios providos para sanar omissão sem conferir  efeito
modificativo.  Processo:  ED-RR  -  66400-18.2008.5.24.0003 Data  de  Julgamento:
04/04/2018,  Relator Ministro: Augusto César Leite de Carvalho, 6ª Turma,  Data de
Publicação: DEJT 06/04/2018.   Acórdão TRT.

II) RECURSOS NÃO PROVIDOS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA.  OMISSÃO.
INEXISTÊNCIA. Este  Colegiado  analisou  detidamente  os  arestos  colacionados,
concluindo  pela  incidência  da  Súmula  n°  296 do TST.  Salienta-se  que  o  fato  de  o
reclamante  entender  pela  especificidade  dos  arestos  colacionados  não  caracteriza
omissão  e  sim  inconformismo  com  o  que  ficou  decidido.  Dessarte,  não  estando
caracterizado nenhum dos vícios elencados nos arts. 897-A da CLT e 1.022 do CPC/15,
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rejeito os embargos declaratórios. Embargos de declaração rejeitados. Processo: ED-
ED-AIRR  -  24462-02.2015.5.24.0002 Data  de  Julgamento: 04/04/2018,  Relatora
Ministra: Dora Maria da Costa, 8ª Turma,  Data de Publicação: DEJT  06/04/2018.
Acórdão TRT.

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. 1. ACORDO DE
COMPENSAÇÃO  DE  JORNADA.  PRESTAÇÃO  HABITUAL  DE  HORAS
EXTRAS. A decisão regional se encontra em harmonia com o item IV da Súmula n° 85
desta Corte Superior, porquanto descaracterizado o acordo de compensação de jornada
em razão da prestação de horas extras habituais e determinada a observância do aludido
verbete  quanto  ao  pagamento  das  horas  laboradas  em sobrejornada.  2.  PRÊMIOS.
ÔNUS DA PROVA. A manutenção de procedência do pedido relativo ao pagamento de
diferenças de horas extras em razão da ausência de integração da parcela alusiva ao
prêmio-produção decorreu da conclusão do Regional no tocante à suficiência do acervo
probatório, o que, sem dúvida, é bastante para se reconhecer a total impertinência da
alegação  de  afronta  aos  artigos  818  da  CLT  e  373  do  CPC.  3.  TEMPO  À
DISPOSIÇÃO.  TROCA  DE  UNIFORME.  As  alegações  da  agravante  encontram
óbice instransponível na diretriz da Súmula n° 366 desta Corte Superior, segundo a qual
"não serão descontadas nem computadas como jornada extraordinária as variações de
horário  do  registro  de  ponto  não excedentes  de  cinco  minutos,  observado o  limite
máximo de dez minutos diários. Se ultrapassado esse limite, será considerada como
extra a totalidade do tempo que exceder a jornada normal, pois configurado tempo à
disposição  do  empregador,  não  importando  as  atividades  desenvolvidas  pelo
empregado ao longo do tempo residual (troca de uniforme, lanche, higiene pessoal,
etc)".  4. INTERVALO INTRAJORNADA. A decisão do Regional  encontra-se em
harmonia  com os  ditames  da  Súmula  nº  437 desta  Corte.  5.  INTERVALO PARA
RECUPERAÇÃO  TÉRMICA.  AMBIENTE  ARTIFICIALMENTE  FRIO.
ARTIGO 253  DA CLT.  SÚMULA Nº  438  DO TST.  A decisão  recorrida  revela
sintonia com a jurisprudência pacífica desta Corte Superior, consubstanciada na Súmula
n° 438,  segundo a qual  "o empregado submetido  a trabalho contínuo em ambiente
artificialmente frio, nos termos do parágrafo único do art. 253 da CLT, ainda que não
labore em câmara frigorífica, tem direito ao intervalo intrajornada previsto no caput
do art. 253 da CLT". 6. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. INTERVALO PARA
RECUPERAÇÃO  TÉRMICA  ESTATUÍDO  PELO  ART.  253  DA  CLT.  NÃO
CONCESSÃO.  6.1. Esta Relatora sempre entendeu que a não concessão do intervalo
para  recuperação  térmica  somente  dá  direito  ao  adicional  de  insalubridade  quando
constatado,  por  prova,  que  não houve a  utilização  de  proteção  adequada  ao  agente
insalubre  frio  por  parte  do  empregado,  ou  seja,  o  trabalhador  não  tem  direito  ao
adicional de insalubridade com base apenas na ausência do interregno estatuído pelo art.
253 da CLT.  6.2. Entretanto, a SDI-1, órgão uniformizador de jurisprudência  interna
corporis desta  Corte  Superior,  concluiu  serem dois  os  fatores  aptos  a  neutralizar  a
insalubridade, os quais devem ser aferidos cumulativamente, de modo que, no caso de
atividade desenvolvida em ambiente artificialmente frio, a insalubridade somente será
eliminada caso haja a utilização de EPIs adequados e a concessão do intervalo para
recuperação térmica (conf. TST - E - RR - 25850-56.2014.5.24.0007, Rel. Min. João
Batista  Brito  Pereira,  SDI-1,  DEJT  de  5/5/2017;  e  TST  -  E  -  ARR  -  10708-
20.2013.5.18.0102, Rel. Min. João Batista Brito Pereira, SDI-1, DEJT de 29/7/2016).
6.3. Nesse contexto, esta Turma passou a decidir, com ressalva de entendimento desta
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Relatora, que o fornecimento de EPIs, sem a concessão do intervalo para recuperação
térmica  preconizado  pelo  art.  253  da  CLT,  não  afasta  o  direito  ao  adicional  de
insalubridade ao trabalhador que permanece em ambiente artificialmente frio acima do
tempo limite fixado em lei, razão pela qual se faz necessária, além do fornecimento dos
necessários e adequados EPIs, a concessão do referido interregno para afastar o labor
em condição insalubre e, consequentemente, o pagamento do respectivo adicional.  7.
CORREÇÃO  MONETÁRIA  DOS  CRÉDITOS  TRABALHISTAS.  ÍNDICE
APLICÁVEL.  7.1. O  Supremo  Tribunal  Federal,  nos  autos  das  Ações  Diretas  de
Inconstitucionalidade  nos  4.357,  4.372,  4.400  e  4.425,  reconheceu  a
inconstitucionalidade  da  regra  inserida  no  art.  100  da  CF,  por  força  da  Emenda
Constitucional n° 62, especificamente do seu § 12, no concernente à expressão "índice
oficial  de  remuneração básica  da  caderneta  de  poupança" nele  abrigada.  7.2. Esta
Corte Superior, em sua composição plenária, nos autos do processo n° TST - ArgInc -
479-60.2011.5.04.0231, analisou a constitucionalidade da diretriz insculpida no  caput
do art.  39 da  Lei  n°  8.177/91,  na  parte  em que determina  a  utilização  da variação
acumulada da TRD para fins de atualização monetária, à luz da interpretação dada pelo
Supremo  Tribunal  Federal,  consoante  suso  mencionado.  Na  ocasião,  declarou-se  a
inconstitucionalidade, por arrastamento, da expressão "equivalentes à TRD", contida no
caput do art. 39 da Lei n° 8.177/91; adotou-se a técnica da interpretação conforme a
Constituição  para  manter  o  direito  à  atualização  monetária  dos  créditos  trabalhistas
mediante a incidência do índice que reflita a variação plena da inflação; definiu-se a
variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) como fator de
atualização a ser utilizado na tabela de atualização monetária dos débitos trabalhistas na
Justiça do Trabalho; e determinou-se a modulação dos efeitos para que, nos processos
em curso, incidisse a aplicação do IPCA-E como parâmetro de atualização monetária a
partir  de  30  de  junho  de  2009,  singularidade  da  decisão  em  que  fiquei  vencida,
porquanto entendi ser aplicável a modulação dos efeitos da decisão a contar de 26 de
março de 2015. 7.3. Entretanto, posteriormente à decisão plenária desta Corte Superior
trabalhista,  o  Supremo  Tribunal  Federal,  em  14/10/2015,  por  meio  de  decisão
monocrática da lavra do Ministro Dias Toffoli,  nos autos da Reclamação n° 22.012,
ajuizada pela Federação Nacional dos Bancos, deferiu liminar para suspender os efeitos
da  decisão  proferida  por  esta  Corte  na  Arguição  de  Inconstitucionalidade  n°  TST-
ArgInc-479-60.2011.5.04.0231,  bem  como  da  tabela  única  editada  pelo  Conselho
Superior da Justiça do Trabalho.  7.4. Em sede de embargos de declaração, e diante da
decisão  monocrática  supramencionada,  o  Pleno  desta  Corte  Superior,  ao  julgar  os
embargos de declaração opostos à decisão proferida no processo n° TST - ArgInc - 479-
60.2011.5.04.0231, concluiu pela modulação dos efeitos da decisão a contar de 26 de
março de 2015. 7.5. Logo, esta Turma, tendo em vista a decisão do STF mencionada,
vinha entendendo que o art. 39 da Lei n° 8.177/91 permanecia em plena vigência, razão
pela qual devia ser mantida a Taxa Referencial como índice de atualização dos créditos
trabalhistas. 7.6. Entretanto, esta Turma, alterando o posicionamento suso mencionado e
acompanhando a jurisprudência desta Corte Superior, passou a adotar a tese de que, na
correção dos créditos trabalhistas, observa-se o art. 39 da Lei nº 8.177/1991, aplicando-
se a TR até 24/3/2015 e o IPCA a partir de 25/3/2015, com fundamento, justamente, na
decisão do Tribunal Pleno desta Corte Superior (TST - ArgInc - 479-60.2011.5.04.0231
e ED -  ArgInc -479-60.2011.5.04.0231).  Agravo de instrumento conhecido e  não
provido.  Processo:  AIRR  –  24984-46.2015.5.24.0061 Data  de  Julgamento:
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04/04/2018, Relatora Ministra: Dora Maria da Costa, 8ª Turma, Data de Publicação:
DEJT 06/04/2018. Acórdão TRT.

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. DANO MORAL
COLETIVO.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.  A  caracterização  do  dano  moral  coletivo
ocorre quando há evidência de que os danos causados pela atuação ilícita do agente
extrapolem a esfera dos interesses  individuais,  repercutindo sobre a  coletividade  em
abstrato.  Na  hipótese  vertente,  embora  seja  incontroverso  o  descumprimento  da
legislação trabalhista no tocante à terceirização de atividade fim da primeira reclamada,
não é  possível  extrair  do acórdão regional  tamanha repercussão do ilícito  na  esfera
extrapatrimonial da coletividade de trabalhadores, a ensejar a reparação pelo dano moral
coletivo. Agravo de instrumento conhecido e não provido. Processo: AIRR – 24522-
63.2015.5.24.0005 Data de Julgamento: 04/04/2018, Relatora Ministra: Dora Maria
da Costa, 8ª Turma, Data de Publicação: DEJT 06/04/2018. Acórdão TRT.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA.  RITO
SUMARÍSSIMO.  1.  TRABALHO  DA  MULHER.  INTERVALO  PARA
DESCANSO  EM  CASO  DE  PRORROGAÇÃO  DO  HORÁRIO  NORMAL.
ARTIGO 384 DA CLT. Nos termos da jurisprudência deste Tribunal,  a disposição
contida  no  artigo  384  da  CLT  foi  recepcionada  pela  Constituição  Federal.  Assim,
homens e mulheres, embora iguais em direitos e obrigações, diferenciam-se em alguns
pontos, especialmente no que concerne ao aspecto fisiológico, merecendo, portanto, a
mulher  um tratamento  diferenciado  quando o trabalho lhe  exige  um desgaste  físico
maior,  como  nas  ocasiões  em  que  presta  horas  extras.  Por  essa  razão,  faz  jus  ao
intervalo  de  quinze  minutos  antes  do  início  do  período  extraordinário.  2.
DIFERENÇAS DE HORAS EXTRAS. ACORDO DE COMPENSAÇÃO. Verifica-
se que a insurgência da agravante produzida nas razões de revista remete apenas às
horas extras pelo descumprimento e invalidade do acordo de compensação de horas.
Ocorre que, segundo o Tribunal Regional, a reclamada sequer detém interesse recursal,
uma vez que o julgador de origem não invalidou o acordo de compensação de horas e
nem deferiu diferenças  de horas extras,  sob esse aspecto.  De fato,  a condenação de
diferenças  de  horas  extras  que  remanesce  é  aquela  devida  pela  determinação  de
integração do valor da parcela "prêmios" no cálculo das horas extras, em relação à qual
a parte não se manifesta.  Diante desse contexto,  permanece ileso o artigo 7º, XIII e
XXVI,  da  Constituição.  3.  HORAS  IN  ITINERE.  SUPRESSÃO  POR  NORMA
COLETIVA.  Este  Tribunal  Superior  entende  que,  após  a  vigência  da  Lei  nº
10.243/2011, é inválida a norma coletiva que procede à supressão total do direito às
horas in itinere, disciplinado no art. 58, § 2º, da CLT, por se tratar de norma cogente. 4.
CORREÇÃO  MONETÁRIA  DOS  CRÉDITOS  TRABALHISTAS.  ÍNDICE
APLICÁVEL.  1.  O  Supremo  Tribunal  Federal,  nos  autos  das  Ações  Diretas  de
Inconstitucionalidade  nos  4.357,  4.372,  4.400  e  4.425,  reconheceu  a
inconstitucionalidade  da  regra  inserida  no  art.  100  da  CF,  por  força  da  Emenda
Constitucional n° 62, especificamente do seu § 12, no concernente à expressão "índice
oficial de remuneração básica da caderneta de poupança" nele abrigada. 2. Esta Corte
Superior, em sua composição plenária, nos autos do processo n° TST - ArgInc - 479-
60.2011.5.04.0231, analisou a constitucionalidade da diretriz insculpida no caput do art.
39 da Lei n° 8.177/91, na parte em que determina a utilização da variação acumulada da
TRD para fins  de  atualização  monetária,  à  luz  da interpretação dada pelo Supremo
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Tribunal  Federal,  consoante  suso  mencionado.  Na  ocasião,  declarou-se  a
inconstitucionalidade, por arrastamento, da expressão "equivalentes à TRD", contida no
caput do art. 39 da Lei n° 8.177/91; adotou-se a técnica da interpretação conforme a
Constituição  para  manter  o  direito  à  atualização  monetária  dos  créditos  trabalhistas
mediante a incidência do índice que reflita a variação plena da inflação; definiu-se a
variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) como fator de
atualização a ser utilizado na tabela de atualização monetária dos débitos trabalhistas na
Justiça do Trabalho; e determinou-se a modulação dos efeitos para que, nos processos
em curso, incidisse a aplicação do IPCA-E como parâmetro de atualização monetária a
partir  de  30  de  junho  de  2009,  singularidade  da  decisão  em  que  fiquei  vencida,
porquanto entendi ser aplicável a modulação dos efeitos da decisão a contar de 26 de
março de 2015. 3. Entretanto, posteriormente à decisão plenária desta Corte Superior
trabalhista,  o  Supremo  Tribunal  Federal,  em  14/10/2015,  por  meio  de  decisão
monocrática da lavra do Ministro Dias Toffoli,  nos autos da Reclamação n° 22.012,
ajuizada pela Federação Nacional dos Bancos, deferiu liminar para suspender os efeitos
da  decisão  proferida  por  esta  Corte  na  Arguição  de  Inconstitucionalidade  n°  TST-
ArgInc-479-60.2011.5.04.0231,  bem  como  da  tabela  única  editada  pelo  Conselho
Superior da Justiça do Trabalho. 4. Em sede de embargos de declaração, e diante da
decisão  monocrática  supramencionada,  o  Pleno  desta  Corte  Superior,  ao  julgar  os
embargos de declaração opostos à decisão proferida no processo n° TST - ArgInc - 479-
60.2011.5.04.0231, concluiu pela modulação dos efeitos da decisão a contar de 26 de
março de 2015. 5. Logo, esta Turma, tendo em vista a decisão do STF mencionada,
vinha entendendo que o art. 39 da Lei n° 8.177/91 permanecia em plena vigência, razão
pela qual devia ser mantida a Taxa Referencial como índice de atualização dos créditos
trabalhistas. 6. Entretanto, esta Turma, alterando o posicionamento suso mencionado e
acompanhando a jurisprudência desta Corte Superior, passou a adotar a tese de que, na
correção dos créditos trabalhistas, observa-se o art. 39 da Lei nº 8.177/1991, aplicando-
se a TR até 24/3/2015 e o IPCA a partir de 25/3/2015, com fundamento, justamente, na
decisão do Tribunal Pleno desta Corte Superior (TST - ArgInc - 479-60.2011.5.04.0231
e ED -  ArgInc -479-60.2011.5.04.0231).  Agravo de instrumento conhecido e  não
provido.  Processo:  AIRR  –  24757-14.2016.5.24.0096 Data  de  Julgamento:
04/04/2018, Relatora Ministra: Dora Maria da Costa, 8ª Turma, Data de Publicação:
DEJT 06/04/2018. Acórdão TRT.

AGRAVO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA
INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI 13.015/2014. HORAS EXTRAS. HORAS
IN ITINERE.  CORREÇÃO MONETÁRIA.  ARTIGO 896,  §  1º-A,  I,  DA CLT.
INDICAÇÃO  DO  TRECHO  DA  DECISÃO  RECORRIDA  QUE
CONSUBSTANCIA  O  PREQUESTIONAMENTO  DA  CONTROVÉRSIA
OBJETO  DO  RECURSO  DE  REVISTA.  PRESSUPOSTO  RECURSAL  NÃO
OBSERVADO. Os pressupostos recursais incluídos pela Lei 13.015/2014 devem ser
prontamente observados pelo Recorrente,  sob pena de não conhecimento do recurso
interposto.  Na hipótese em exame,  a  decisão agravada registrou que a  parte  não se
desincumbiu do ônus processual, previsto no artigo 896, § 1º-A, I, da CLT, de indicar o
trecho  da  decisão  recorrida  que  consubstancia  o  prequestionamento  da  controvérsia
objeto do recurso de revista, razão pela qual, inviabilizado o processamento do recurso
de revista, foi negado provimento ao agravo de instrumento que visava destrancá-lo.
Nesse contexto, como os argumentos trazidos pela parte não são suficientes a alterar tal
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constatação, resta íntegra a decisão atacada. Agravo não provido. Processo: Ag-AIRR
-  24578-10.2015.5.24.0066 Data  de  Julgamento:  04/04/2018,  Relator  Ministro:
Douglas  Alencar  Rodrigues,  5ª  Turma,  Data  de  Publicação:  DEJT  06/04/2018.
Acórdão TRT.

AGRAVO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA
INTERPOSTO  NA  VIGÊNCIA  DA  LEI  13.015/2014.  LICITUDE  DA
TERCEIRIZAÇÃO.  ARTIGO  896,  §  1º-A,  I,  DA  CLT.  INDICAÇÃO  DO
TRECHO  DA  DECISÃO  RECORRIDA  QUE  CONSUBSTANCIA  O
PREQUESTIONAMENTO DA CONTROVÉRSIA OBJETO DO RECURSO DE
REVISTA.  PRESSUPOSTO  RECURSAL NÃO OBSERVADO. Os  pressupostos
recursais  incluídos  pela  Lei  13.015/2014  devem  ser  prontamente  observados  pelo
Recorrente,  sob  pena  de  não  conhecimento  do  recurso  interposto.  Na  hipótese  em
exame, a decisão agravada registrou que a parte não se desincumbiu do ônus processual,
previsto no artigo 896, § 1º-A, I, da CLT, de indicar o trecho da decisão recorrida que
consubstancia o prequestionamento da controvérsia objeto do recurso de revista, razão
pela qual, inviabilizado o processamento do recurso de revista, foi negado provimento
ao agravo de instrumento que visava destrancá-lo. Nesse contexto, como os argumentos
trazidos pela parte não são suficientes a alterar tal constatação, resta íntegra a decisão
atacada.  Agravo não provido.  Processo:  Ag-AIRR - 24978-84.2015.5.24.0046 Data
de Julgamento: 04/04/2018, Relator Ministro: Douglas Alencar Rodrigues, 5ª Turma,
Data de Publicação: DEJT 06/04/2018. Acórdão TRT.

AGRAVO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA
INTERPOSTO  NA  VIGÊNCIA  DA  LEI  13.015/2014.  JORNADA  DE
TRABALHO. SOBREAVISO. CORREÇÃO MONETÁRIA. ARTIGO 896, § 1º-A,
I,  DA  CLT.  INDICAÇÃO  DO  TRECHO  DA  DECISÃO  RECORRIDA  QUE
CONSUBSTANCIA  O  PREQUESTIONAMENTO  DA  CONTROVÉRSIA.
PRESSUPOSTO RECURSAL NÃO OBSERVADO.  De acordo com o § 1º-A do
artigo 896 da CLT, incluído pela Lei 13.015/2014, sob pena de não conhecimento do
recurso  de  revista,  é  ônus  da  parte:  "I  -  indicar  o  trecho  da  decisão  recorrida  que
consubstancia o prequestionamento da controvérsia objeto do recurso de revista". No
caso dos autos,  a  parte  não indicou,  no seu recurso de revista,  o trecho da decisão
recorrida  que  consubstancia  o  prequestionamento  da  controvérsia,  de  forma  que  os
pressupostos  recursais  contidos  no  referido  dispositivo  não  foram satisfeitos.  Nesse
contexto, o processamento do recurso de revista encontra óbice no artigo 896, § 1º-A, I,
da CLT.  Agravo não provido.  Processo:  Ag-AIRR - 25223-36.2015.5.24.0001 Data
de Julgamento: 04/04/2018, Relator Ministro: Douglas Alencar Rodrigues, 5ª Turma,
Data de Publicação: DEJT 06/04/2018. Acórdão TRT.

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA REGIDO PELA
LEI  13.015/2014.  CORREÇÃO  MONETÁRIA  DOS  CRÉDITOS
TRABALHISTAS.  INCONSTITUCIONALIDADE  DO  ARTIGO  39  DA  LEI
8.177/91.  SUSPENSÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO. ÍNDICE APLICÁVEL.
IPCA-E. 1. Esta Colenda Corte, em julgamento plenário realizado no dia 04.08.2015,
examinou a Arguição de Inconstitucionalidade suscitada pela Egrégia 7ª Turma deste
Tribunal,  nos  autos  do  AIRR-479-60.2011.5.04.0231,  e  pronunciou  a
inconstitucionalidade por arrastamento do artigo 39 da Lei da Lei 8.177/91, elegendo
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como fundamento  a  ratio  decidendi exposta  pela  Excelsa  Corte,  no julgamento  das
ADIs 4.357, 4.372, 4.400 e 4.425. 2. Ainda na mesma ocasião, determinou esta Colenda
Corte a modulação dos efeitos da decisão, a fim de que os créditos trabalhistas alvos de
execuções judicias fossem corrigidos pelo IPCA-E a contar de 30 de junho de 2009
(data posteriormente retificada para 25.3.2015, por ocasião do exame de embargos de
declaração),  observada,  porém,  a  preservação  das  situações  jurídicas  consolidadas
resultantes  dos  pagamentos  efetuados  nos  processos  judiciais,  em  andamento  ou
extintos,  em  virtude  dos  quais  foi  adimplida  e  extinta  a  obrigação,  ainda  que
parcialmente, sobretudo em decorrência da proteção ao ato jurídico perfeito (artigos 5º,
XXXVI, da Constituição e 6º da Lei de Introdução ao Direito Brasileiro - LIDB). 3. Em
face da relevância da matéria e de seus expressivos impactos econômicos, a Federação
Nacional  dos  Bancos (Fenaban)  apresentou ao  Excelso  Supremo Tribunal  Federal  a
Reclamação Constitucional nº 22012, distribuída ao Ministro Dias Toffoli, sobrevindo
decisão deferitória de liminar,  "para suspender os efeitos da decisão reclamada e da
"tabela única" editada pelo CSJT em atenção a ordem nela contida, sem prejuízo do
regular trâmite da Ação Trabalhista nº 0000479-60.2011.5.04.0231, inclusive prazos
recursais". 4. Nada  obstante,  seguindo  a  jurisprudência  consagrada  no  âmbito  da
própria Suprema Corte, a Segunda Turma do STF julgou improcedente a Reclamação
Constitucional nº 22012. Desse modo, viabilizada a retomada dos debates voltados à
adoção de critério adequado para correção dos débitos trabalhistas, deve prevalecer a
compreensão  desta  Corte,  no  sentido  de  que  a  aplicação  do  Índice  de  Preços  ao
Consumidor  Amplo  Especial  (IPCA-E),  em  detrimento  da  Taxa  Referencial  Diária
(TRD), permite a justa e adequada atualização de débitos trabalhistas, não se cogitando
de desrespeito ao julgamento lavrado nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade 4.357
e 4.425. 5. À luz dessas considerações, impõe-se a adoção do IPCA-E para a atualização
dos  créditos  trabalhistas,  não  apenas  sob  a  perspectiva  da  efetiva  recomposição  do
patrimônio  dos  credores  trabalhistas,  mas  como  medida  de  estímulo  efetivo  ao
cumprimento dos direitos sociais por parte de devedores recalcitrantes, que se valem da
Justiça do Trabalho, lamentavelmente, para postergar indefinidamente suas obrigações.
No caso,  aplicado pelo Tribunal  Regional  o IPCA-E para a  atualização dos débitos
trabalhistas,  inviável  a  admissibilidade  da  revista.  Agravo  de  instrumento  não
provido.  Processo:  AIRR  -  24969-62.2015.5.24.0066 Data  de  Julgamento:
04/04/2018,  Relator  Ministro: Douglas  Alencar  Rodrigues,  5ª  Turma,  Data  de
Publicação: DEJT 06/04/2018. Acórdão TRT.

RECURSO  DE  REVISTA  REGIDO  PELA  LEI  13.015/2014.  CORREÇÃO
MONETÁRIA  DOS  CRÉDITOS  TRABALHISTAS.
INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 39 DA LEI 8.177/91. SUSPENSÃO
DOS EFEITOS DA DECISÃO. ÍNDICE APLICÁVEL. IPCA-E. 1. Esta Colenda
Corte, em julgamento plenário realizado no dia 04.08.2015, examinou a Arguição de
Inconstitucionalidade  suscitada  pela  Egrégia  7ª  Turma  deste  Tribunal,  nos  autos  do
AIRR-479-60.2011.5.04.0231, e  pronunciou a  inconstitucionalidade por arrastamento
do artigo  39 da Lei  da  Lei  8.177/91,  elegendo como fundamento  a  ratio  decidendi
exposta pela Excelsa Corte, no julgamento das ADIs 4.357, 4.372, 4.400 e 4.425. 2.
Ainda na mesma ocasião, determinou esta Colenda Corte a modulação dos efeitos da
decisão,  a  fim  de  que  os  créditos  trabalhistas  alvos  de  execuções  judicias  fossem
corrigidos pelo IPCA-E a contar de 30 de junho de 2009 (data posteriormente retificada
para 25.3.2015, por ocasião do exame de embargos de declaração), observada, porém, a
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preservação das situações jurídicas consolidadas resultantes dos pagamentos efetuados
nos processos judiciais, em andamento ou extintos, em virtude dos quais foi adimplida e
extinta a obrigação, ainda que parcialmente, sobretudo em decorrência da proteção ao
ato jurídico perfeito (artigos 5º, XXXVI, da Constituição e 6º da Lei de Introdução ao
Direito Brasileiro - LIDB). 3. Em face da relevância da matéria e de seus expressivos
impactos  econômicos,  a  Federação  Nacional  dos  Bancos  (Fenaban)  apresentou  ao
Excelso Supremo Tribunal Federal a Reclamação Constitucional nº 22012, distribuída
ao Ministro Dias Toffoli, sobrevindo decisão deferitória de liminar, "para suspender os
efeitos  da decisão reclamada e da "tabela  única" editada pelo CSJT em atenção a
ordem nela contida, sem prejuízo do regular trâmite da Ação Trabalhista nº 0000479-
60.2011.5.04.0231,  inclusive  prazos  recursais". 4.  Nada  obstante,  seguindo  a
jurisprudência consagrada no âmbito da própria Suprema Corte, a Segunda Turma do
STF  julgou  improcedente  a  Reclamação  Constitucional  nº  22012.  Desse  modo,
viabilizada a retomada dos debates voltados à adoção de critério adequado para correção
dos débitos trabalhistas, deve prevalecer a compreensão desta Corte, no sentido de que a
aplicação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), em detrimento
da Taxa Referencial Diária (TRD), permite a justa e adequada atualização de débitos
trabalhistas, não se cogitando de desrespeito ao julgamento lavrado nas Ações Diretas
de  Inconstitucionalidade  4.357  e  4.425.  5.  À  luz  dessas  considerações,  impõe-se  a
adoção  do  IPCA-E  para  a  atualização  dos  créditos  trabalhistas,  não  apenas  sob  a
perspectiva da efetiva recomposição do patrimônio dos credores trabalhistas, mas como
medida de estímulo efetivo ao cumprimento dos direitos sociais por parte de devedores
recalcitrantes, que se valem da Justiça do Trabalho, lamentavelmente,  para postergar
indefinidamente suas obrigações. No caso, aplicado pelo Tribunal Regional o IPCA-E
para  a  atualização  dos  débitos  trabalhistas,  inviável  a  admissibilidade  da  revista.
Recurso de revista não conhecido. Processo: RR - 24922-17.2014.5.24.0004 Data de
Julgamento:  04/04/2018,  Relator Ministro: Douglas  Alencar Rodrigues,  5ª  Turma,
Data de Publicação: DEJT 06/04/2018. Acórdão TRT.

RECURSO  DE  REVISTA  REGIDO  PELA  LEI  13.015/2014.  CORREÇÃO
MONETÁRIA  DOS  CRÉDITOS  TRABALHISTAS.
INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 39 DA LEI 8.177/91. SUSPENSÃO
DOS EFEITOS DA DECISÃO. ÍNDICE APLICÁVEL. IPCA-E. 1. Esta Colenda
Corte, em julgamento plenário realizado no dia 04.08.2015, examinou a Arguição de
Inconstitucionalidade  suscitada  pela  Egrégia  7ª  Turma  deste  Tribunal,  nos  autos  do
AIRR-479-60.2011.5.04.0231, e  pronunciou a  inconstitucionalidade por arrastamento
do artigo  39 da Lei  da  Lei  8.177/91,  elegendo como fundamento  a  ratio  decidendi
exposta pela Excelsa Corte, no julgamento das ADIs 4.357, 4.372, 4.400 e 4.425. 2.
Ainda na mesma ocasião, determinou esta Colenda Corte a modulação dos efeitos da
decisão,  a  fim  de  que  os  créditos  trabalhistas  alvos  de  execuções  judicias  fossem
corrigidos pelo IPCA-E a contar de 30 de junho de 2009 (data posteriormente retificada
para 25.3.2015, por ocasião do exame de embargos de declaração), observada, porém, a
preservação das situações jurídicas consolidadas resultantes dos pagamentos efetuados
nos processos judiciais, em andamento ou extintos, em virtude dos quais foi adimplida e
extinta a obrigação, ainda que parcialmente, sobretudo em decorrência da proteção ao
ato jurídico perfeito (artigos 5º, XXXVI, da Constituição e 6º da Lei de Introdução ao
Direito Brasileiro - LIDB). 3. Em face da relevância da matéria e de seus expressivos
impactos  econômicos,  a  Federação  Nacional  dos  Bancos  (Fenaban)  apresentou  ao
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Excelso Supremo Tribunal Federal a Reclamação Constitucional nº 22012, distribuída
ao Ministro Dias Toffoli, sobrevindo decisão deferitória de liminar, "para suspender os
efeitos  da decisão reclamada e da "tabela  única" editada pelo CSJT em atenção a
ordem nela contida, sem prejuízo do regular trâmite da Ação Trabalhista nº 0000479-
60.2011.5.04.0231,  inclusive  prazos  recursais". 4.  Nada  obstante,  seguindo  a
jurisprudência consagrada no âmbito da própria Suprema Corte, a Segunda Turma do
STF  julgou  improcedente  a  Reclamação  Constitucional  nº  22012.  Desse  modo,
viabilizada a retomada dos debates voltados à adoção de critério adequado para correção
dos débitos trabalhistas, deve prevalecer a compreensão desta Corte, no sentido de que a
aplicação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), em detrimento
da Taxa Referencial Diária (TRD), permite a justa e adequada atualização de débitos
trabalhistas, não se cogitando de desrespeito ao julgamento lavrado nas Ações Diretas
de  Inconstitucionalidade  4.357  e  4.425.  5.  À  luz  dessas  considerações,  impõe-se  a
adoção  do  IPCA-E  para  a  atualização  dos  créditos  trabalhistas,  não  apenas  sob  a
perspectiva da efetiva recomposição do patrimônio dos credores trabalhistas, mas como
medida de estímulo efetivo ao cumprimento dos direitos sociais por parte de devedores
recalcitrantes, que se valem da Justiça do Trabalho, lamentavelmente,  para postergar
indefinidamente suas obrigações. No caso, aplicado pelo Tribunal Regional o IPCA-E
para  a  atualização  dos  débitos  trabalhistas,  inviável  a  admissibilidade  da  revista.
Recurso de revista não conhecido. Processo: RR - 24921-86.2015.5.24.0007 Data de
Julgamento:  04/04/2018,  Relator Ministro: Douglas  Alencar Rodrigues,  5ª  Turma,
Data de Publicação: DEJT 06/04/2018. Acórdão TRT.

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA REGIDO PELA
LEI  13.015/2014.  HORAS  IN  ITINERE. CORREÇÃO  MONETÁRIA  DOS
CRÉDITOS TRABALHISTAS. ÍNDICE APLICÁVEL. IPCA-E. ARTIGO 896, §
1º-A,  I,  DA  CLT.  INDICAÇÃO  DO  ESPECÍFICO  TRECHO  DA  DECISÃO
RECORRIDA  QUE  CONSUBSTANCIA  O  PREQUESTIONAMENTO  DA
CONTROVÉRSIA. TRANSCRIÇÃO INTEGRAL. PRESSUPOSTO RECURSAL
NÃO OBSERVADO.  De acordo com o inciso I  do § 1º-A do artigo 896 da CLT,
incluído pela Lei 13.015/2014, sob pena de não conhecimento do recurso de revista, é
ônus  da  parte:  "I  -  indicar  o  trecho  da  decisão  recorrida  que  consubstancia  o
prequestionamento da controvérsia objeto do recurso de revista". No caso dos autos, a
parte não indicou, no seu recurso de revista, os específicos trechos da decisão recorrida
que consubstanciam o prequestionamento da controvérsia (inciso I), de forma que os
pressupostos  recursais  contidos  no  referido  dispositivo  não  foram  satisfeitos.  A
transcrição integral, sem destaques, da decisão recorrida, por sua vez, não tem o condão
de satisfazer o pressuposto recursal mencionado. Nesse contexto, o conhecimento do
recurso de revista, quanto aos temas em epígrafe, encontra óbice no artigo 896, § 1º-A,
I,  da  CLT.  Agravo  de  instrumento  não  provido.  Processo:  AIRR  –  24099-
68.2017.5.24.0091 Data  de  Julgamento:  04/04/2018,  Relator   Ministro: Douglas
Alencar  Rodrigues,  5ª  Turma,  Data  de  Publicação:  DEJT  06/04/2018.
Acórdão TRT.

AGRAVO.  RECURSO  DE  REVISTA.  AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO.
INTEGRAÇÃO  NA  BASE  DE  CÁLCULO  DA  COMPLEMENTAÇÃO  DE
APOSENTADORIA.  DEFICIÊNCIA  DE  APARELHAMENTO.  Impõe-se
confirmar a decisão agravada, uma vez que as razões expendidas pela agravante não se
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mostram suficientes  a demonstrar  o apontado equívoco em relação à conclusão nela
esposada.  Agravo  conhecido  e  não  provido.  Processo:  Ag-RR  –  341-
15.2012.5.24.0001 Data de Julgamento: 04/04/2018, Relator Ministro: Hugo Carlos
Scheuermann, 1ª Turma, Data de Publicação: DEJT 06/04/2018. Acórdão TRT  .

AGRAVO  DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA  -  REGÊNCIA
PELA LEI N° 13.015/2014 - VÍNCULO DE EMPREGO. SÚMULA 126 DO TST -
DÉBITOS  TRABALHISTAS.  ATUALIZAÇÃO  MONETÁRIA.  ÍNDICE
APLICÁVEL.  TR  E  IPCA-E.  MODULAÇÃO.  ART.  896,  §  7º,  DA  CLT  E
SÚMULA 333 DO TST. Nega-se provimento ao agravo de instrumento que não logra
desconstituir os fundamentos da decisão que denegou seguimento ao recurso de revista.
Agravo  de  instrumento  a  que  se  nega  provimento.  Processo:  AIRR  –  24588-
40.2015.5.24.0006 Data  de  Julgamento:  04/04/2018,  Relator  Ministro: Márcio
Eurico  Vitral  Amaro,  8ª  Turma,  Data  de  Publicação:  DEJT  06/04/2018.  Acórdão
TRT.

AGRAVO  DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA  -  REGÊNCIA
PELA LEI Nº 13.015/2014 - HORAS IN ITINERE. LOCAL DE DIFÍCIL ACESSO
E NÃO SERVIDO POR TRANSPORTE PÚBLICO. SÚMULAS 126 E 297, I E II,
DO  TST  -  DÉBITOS  TRABALHISTAS.  ATUALIZAÇÃO  MONETÁRIA.
ÍNDICE APLICÁVEL. TR E IPCA-E. MODULAÇÃO. ART. 896, § 7º, DA CLT E
SÚMULA 333 DO TST. Nega-se provimento ao agravo de instrumento que não logra
desconstituir os fundamentos da decisão que denegou seguimento ao recurso de revista.
Agravo  de  instrumento  a  que  se  nega  provimento.  Processo:  AIRR  -  1510-
71.2012.5.24.0022 Data  de  Julgamento:  04/04/2018,  Relator  Ministro: Márcio
Eurico  Vitral  Amaro,  8ª  Turma,  Data  de  Publicação:  DEJT  06/04/2018.  Acórdão
TRT  .

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - TEMPO À DISPOSIÇÃO - SÚMULA Nº 366
DO  TST  –  REJEIÇÃO  Rejeitam-se  os  Embargos  de  Declaração  quando  não  há
omissão, contradição e/ou obscuridade no acórdão embargado. Embargos de Declaração
rejeitados.  Processo:  ED-ARR  –  999-75.2012.5.24.0086 Data  de  Julgamento:
04/04/2018,  Relatora Ministra: Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, 8ª Turma,  Data de
Publicação: DEJT 06/04/2018. Acórdão TRT  .

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO
SOB A ÉGIDE DA LEI Nº 13.015/2014 E DO NCPC - HORAS IN ITINERE 1. A
jurisprudência desta Corte, amparada no artigo 7º, XXVI, da Carta de 1988, firmou-se
no sentido de admitir a possibilidade de limitação do pagamento de horas in itinere, por
convenção ou acordo coletivos de trabalho, desde que não haja supressão total ou que
não  sejam  reduzidas  a  patamares  excessivamente  inferiores  à  realidade.  2.  No
julgamento do RE 895.759 PE (STF), foi prestigiada a norma coletiva que suprime o
mencionado direito e condicionada a validade do ajuste à concessão, em contrapartida,
de vantagens aos empregados. 3. Na espécie, contudo, o acórdão regional refere que as
vantagens concedidas como contrapartida à supressão ou limitação das horas in itinere
não  compensam  pecuniariamente  o  empregado,  revelando  o  desequilíbrio  na
negociação. Entendimento diverso quanto à equivalência entre a supressão do benefício
e  as  vantagens  concedidas  implicaria  o  reexame  de  fatos  e  provas,  vedado  nesta
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instância,  nos termos da Súmula  nº  126 do TST.  ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA
DOS DÉBITOS TRABALHISTAS - ÍNDICE APLICÁVEL - ENTE PRIVADO O
Tribunal Pleno desta Corte, nos autos do incidente de inconstitucionalidade suscitado
em  Recurso  de  Revista  (ArgInc-479-60.2011.5.04.0231  e  ED-ArgInc-479-
60.2011.5.04.0231),  declarou ser  inconstitucional  a  expressão  "equivalentes  à  TRD"
contida no caput do artigo 39 da Lei nº 8.177/91. Adotou-se interpretação conforme à
Constituição da República para manter o direito à atualização monetária dos créditos
trabalhistas e, diante da modulação dos efeitos da decisão, definiu-se a incidência da TR
até 24/3/2015, e do IPCA-E a partir de 25/3/2015. O acórdão regional está de acordo
com  o  referido  entendimento.  Agravo  de  Instrumento  a  que  se  nega  provimento.
Processo:  AIRR  -  25297-14.2015.5.24.0091 Data  de  Julgamento:  04/04/2018,
Relatora Ministra: Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, 8ª Turma,  Data de Publicação:
DEJT 06/04/2018. Acórdão TRT.

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO
SOB  A  ÉGIDE  DA  LEI  Nº  13.015/14  E  DO  NCPC  -  EXECUÇÃO  -
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - LEI Nº 12.546/2011 A alegada afronta ao
art. 5º, II, da Constituição da República somente poderia ocorrer de forma reflexa, a
depender  do  exame  da  legislação  infraconstitucional  que  regula  a  matéria  (Lei  nº
12.546/2011). Não se constata violação direta à Constituição da República, na forma do
art.  896,  §  2º,  da  CLT.  ATUALIZAÇÃO  MONETÁRIA  O  recurso  está
desfundamentado, pois desatendido o art. 896, § 2º, da CLT. Agravo de Instrumento a
que  se  nega  provimento.  Processo:  AIRR  -  1292-87.2012.5.24.0072 Data  de
Julgamento:  04/04/2018,  Relatora  Ministra: Maria  Cristina  Irigoyen  Peduzzi,  8ª
Turma, Data de Publicação: DEJT 06/04/2018. Acórdão T  RT.

I  -  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  DA  RECLAMANTE  EM  RECURSO  DE
REVISTA INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DA LEI Nº 13.015/2014 E DO NCPC -
DANO MORAL - QUANTUM INDENIZATÓRIO Os dispositivos legais invocados
não tratam sobre quantum indenizatório, sendo, portanto, impertinentes ao deslinde da
controvérsia. Agravo de Instrumento a que se nega provimento.  II - RECURSO DE
REVISTA  DA  RECLAMANTE  INTERPOSTO  SOB  A  ÉGIDE  DA  LEI  Nº
13.015/2014 E DO NCPC - PRELIMINAR DE NULIDADE POR NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL  O  Eg.  Tribunal  a  quo  proferiu  decisão
fundamentada,  consignando  as  razões  de  seu  convencimento.  O  mero  julgamento
contrário  ao  interesse  da  parte  não  configura  abstenção  da  atividade  julgadora.
MULTAS DOS  ARTS.  467  E  477,  §  8º,  DA CLT -  RESCISÃO INDIRETA -
RECONHECIMENTO EM JUÍZO DA PRÓPRIA RUPTURA CONTRATUAL
Conforme  consignado  pelo  Eg.  TRT,  foram  reconhecidas  em  juízo  não  apenas  a
modalidade  de  ruptura  contratual,  mas  também  a  própria  rescisão  do  contrato  de
trabalho. Resta afastado o direito ao recebimento dos valores das multas dos arts. 467 e
477, § 8º, da CLT, uma vez que os referidos dispositivos pressupõem a efetiva ruptura
do vínculo de emprego e o não pagamento, ao menos de parte, das verbas rescisórias,
situação  diversa  da  retratada  nos  autos.  Recurso  de  Revista  não  conhecido.
Processo:  ARR  –  25693-04.2014.5.24.0001 Data  de  Julgamento:  04/04/2018,
Relatora Ministra: Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, 8ª Turma,  Data de Publicação:
DEJT 06/04/2018. Acórdão TRT.
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AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. DANO MORAL
E ESTÉTICO. VALOR DA CONDENAÇÃO. A parte recorrente, apesar de indicar o
trecho da decisão recorrida que demonstra o prequestionamento da controvérsia, não
indicou  violação  legal  e/ou  constitucional,  tampouco  contrariedade  à  súmula  de
jurisprudência  desta  Corte.  Os  arestos  colacionados,  por  sua  vez,  não  atendem  ao
disposto  no  §  8.º  do  art.  896  da  CLT.  Não  foram  demonstradas,  em  cada  aresto
transcrito,  as circunstâncias  que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados.
Agravo  de  Instrumento  conhecido  e  não  provido.  Processo:  AIRR  -  25286-
95.2014.5.24.0001 Data de Julgamento:  04/04/2018,  Relatora Ministra: Maria  de
Assis Calsing, 4ª Turma, Data de Publicação: DEJT 06/04/2018. Acórdão TRT.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA.  HORAS  IN
ITINERE. LIMITAÇÃO. NORMA COLETIVA. O fato de o art. 58 da CLT, com a
redação que lhe foi conferida pela Lei n.º 10.243/2001, ter fixado as horas in itinere no
rol das garantias asseguradas ao trabalhador, relativamente à jornada de trabalho, sem
estabelecer  critérios  objetivos  para  a  apuração  do  referido  tempo  despendido,  tem
gerado polêmicas e constantes modificações de posicionamento,  na busca de melhor
adequar  a  autonomia  coletiva  com  a  proteção  do  direito  garantido  ao  trabalhador,
buscando-se um equilíbrio entre as duas vertentes. Nesta senda, de acordo com o atual
posicionamento  desta  Corte,  é  lícita  a  fixação  do  tempo  gasto  pelo  empregado  no
percurso de ida e volta do trabalho, por norma coletiva, hipótese essa assegurada no
artigo 7.º, XIII, XIV e XXVI, da Constituição Federal, desde que o tempo prefixado
para as horas de percurso representem, ao menos, 50% do tempo efetivamente gasto. In
casu, constatado pelo Regional que o Autor despendia 1 hora e 30 minutos por trecho, a
negociação coletiva que fixou o pagamento de 40 minutos diários não pode prevalecer,
sendo  inválida  a  norma  convencional.  Agravo  de  Instrumento  conhecido  e  não
provido.  Processo:  AIRR  -  24183-21.2016.5.24.0086 Data  de  Julgamento:
04/04/2018,  Relatora  Ministra: Maria  de  Assis  Calsing,  4ª  Turma,  Data  de
Publicação: DEJT 06/04/2018. Acórdão TRT.

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ESCLARECIMENTOS. Embargos  de
Declaração  a  que  se  dá  provimento  para,  visando  a  mais  completa  prestação
jurisdicional,  prestar  os  esclarecimentos  postulados,  ficando  mantida  a  decisão
embargada.  Processo:  ED-ARR  -  24143-77.2016.5.24.0041 Data  de  Julgamento:
04/04/2018,  Relatora  Ministra: Maria  de  Assis  Calsing,  4ª  Turma,  Data  de
Publicação: DEJT 06/04/2018. Acórdão TRT.

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. ADICIONAL DE
INSALUBRIDADE ATÉ 2/9/2013. ACORDO DE COMPENSAÇÃO. PRÊMIOS.
NATUREZA  JURÍDICA.  ADICIONAL  NOTURNO.  HORAS  IN  ITINERE.
SUPRESSÃO.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  ATUALIZAÇÃO
MONETÁRIA.  A  despeito  das  razões  expostas  pela  parte  agravante,  merece  ser
mantido o despacho que negou seguimento ao Recurso de Revista, pois não preenchidos
os requisitos do artigo 896 da CLT. Agravo de Instrumento conhecido e não provido.
Processo:  AIRR  –  24953-18.2015.5.24.0096 Data  de  Julgamento:  04/04/2018,
Relatora Ministra: Maria de Assis Calsing, 4ª Turma,  Data de Publicação: DEJT
06/04/2018. Acórdão TRT.
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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA.  NATUREZA
JURÍDICA DAS DIÁRIAS. HORAS EXTRAS. A despeito das razões expostas pela
parte agravante, merece ser mantido o despacho que negou seguimento ao Recurso de
Revista, pois a reforma do julgado demandaria o reexame do conjunto fático-probatório
dos autos, o que se mostra vedado em Recurso de Revista pela Súmula n.º 126 do TST.
Agravo  de  Instrumento  conhecido  e  não  provido.  Processo:  AIRR  –  25272-
59.2015.5.24.0007 Data de Julgamento:  04/04/2018,  Relatora Ministra: Maria  de
Assis Calsing, 4ª Turma, Data de Publicação: DEJT 06/04/2018. Acórdão TRT.
 
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA.  ÍNDICE  DE
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  CRÉDITOS  TRABALHISTAS.  Diante  do  novo
balizamento jurídico dado à questão controvertida - parâmetros fixados no julgamento
do ED-ArgInc-479-60.2011.5.04.0231 e revogação da liminar proferida pelo Ministro
Dias Toffoli -, passa-se a adotar o posicionamento que prevaleceu no âmbito do Pleno
desta Corte Especializada, no sentido de que, a partir de 25/3/2015, o índice de correção
monetária que deverá ser adotado para a atualização dos débitos trabalhistas na Justiça
do  Trabalho  é  o  IPCA-E.  Estando  a  decisão  recorrida  em  conformidade  com  a
jurisprudência desta Corte, não há como se processar o Apelo. Agravo de Instrumento
conhecido  e  não  provido.  Processo:  AIRR  -  24599-04.2016.5.24.0081 Data  de
Julgamento: 04/04/2018, Relatora Ministra: Maria de Assis Calsing, 4ª Turma, Data
de Publicação: DEJT 06/04/2018. Acórdão TRT.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA.  ÍNDICE  DE
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  CRÉDITOS  TRABALHISTAS.  Diante  do  novo
balizamento jurídico dado à questão controvertida - parâmetros fixados no julgamento
do ED-ArgInc-479-60.2011.5.04.0231 e revogação da liminar proferida pelo Ministro
Dias Toffoli -, passa-se a adotar o posicionamento que prevaleceu no âmbito do Pleno
desta Corte Especializada, no sentido de que, a partir de 25/3/2015, o índice de correção
monetária que deverá ser adotado para a atualização dos débitos trabalhistas na Justiça
do Trabalho é o IPCA-E. Nesta senda, visto a determinação do Regional em aplicar o
INPC a  partir  de  26/3/2015,  a  decisão  encontra-se  alinhada  ao  atual  entendimento
adotado por esta Corte, razão pela qual ilesos os dispositivos apontados.  Agravo de
Instrumento conhecido e não provido.  Processo:  AIRR – 24076-49.2015.5.24.0041
Data  de  Julgamento:  04/04/2018,  Relatora  Ministra: Maria  de  Assis  Calsing,  4ª
Turma, Data de Publicação: DEJT 06/04/2018. Acórdão TRT.

RECURSO  DE  REVISTA.  HORAS  IN  ITINERE.  REQUISITOS. Infere-se  do
acórdão recorrido que o Regional,  apesar de entender que a existência de transporte
intermunicipal não elide o direito às horas in itinere, concluiu que "os requisitos legais
para  a  concessão  de  horas  in  itinere devem  ser  analisados  considerando  a  sede
empresarial  e  não  o  local  da  residência  do  trabalhador".  Dessa  feita,  não  há  como
prosperar  o  Apelo,  porque  não  existem  elementos  fáticos  no  acórdão  capazes  de
caracterizar a sede da empresa como um local de difícil acesso.  Recurso de Revista
não  conhecido.  Processo:  RR  –  24812-74.2015.5.24.0071 Data  de  Julgamento:
04/04/2018,  Relatora  Ministra: Maria  de  Assis  Calsing,  4ª  Turma,  Data  de
Publicação: DEJT 06/04/2018. Acórdão TRT.
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AGRAVO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO  DE  REVISTA
INTERPOSTO  NA  VIGÊNCIA  DA  LEI  Nº  13.015/14.  TURNOS
ININTERRUPTOS  DE  REVEZAMENTO.  JORNADA  DE  OITO  HORAS
FIXADA POR NORMA COLETIVA. SOBREJORNADA HABITUAL. HORAS
EXTRAS APÓS A SEXTA DIÁRIA.  A parte  agravante não apresenta argumentos
capazes  de desconstituir  a decisão que negou seguimento ao agravo de instrumento,
uma vez que o recurso de revista não demonstrou pressuposto intrínseco previsto no art.
896 da CLT. A jurisprudência deste Tribunal  Superior  é  firme no sentido de que a
fixação  dos  turnos  ininterruptos  de  revezamento  em jornada  superior  a  seis  horas,
autorizada em norma coletiva, condiciona-se a não extrapolação do limite diário de oito
horas. A inobservância do limite diário estabelecido em norma coletiva para os turnos
ininterruptos  de  revezamento,  com  prestação  habitual  de  horas  extras,  invalida  a
negociação coletiva. Na hipótese, o regime de trabalho, constituído por meio de norma
coletiva com previsão de turnos ininterruptos de revezamento em jornada de 8 horas,
resultou descumprido, ante a prestação habitual de horas extras. De modo que se impõe
o  pagamento  das  horas  trabalhadas  além  da  6ª  como  extraordinárias,  em  estrita
observância da diretriz contida na Súmula nº 423 do TST. Incidência do art. 896, § 7º,
da  CLT.  Agravo  a  que  se  nega  provimento.  Processo:  Ag-AIRR  –  24276-
34.2013.5.24.0071 Data  de  Julgamento:  04/04/2018,  Relator  Ministro: Walmir
Oliveira  da  Costa,  1ª  Turma,  Data  de  Publicação:  DEJT  06/04/2018.
Acórdão TRT.
 
AGRAVO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO  DE  REVISTA
INTERPOSTO  NA  VIGÊNCIA  DA  LEI  Nº  13.015/2014.  TRANSCRIÇÃO
INTEGRAL  DO  ACÓRDÃO  REGIONAL.  INOBSERVÂNCIA  DE
PRESSUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE PREVISTO NO ART. 896, § 1º-A, I,
DA CLT.  A parte  agravante  não apresenta  argumentos  capazes  de  desconstituir  os
fundamentos  da  decisão  agravada,  no  tocante  à  inobservância  do  pressuposto  de
admissibilidade previsto no art. 896, § 1º-A, I, da CLT. Na espécie, a reclamada, em
relação às matérias articuladas no recurso de revista, limitou-se a transcrever o inteiro
teor do acórdão regional, sem, contudo, delimitar ou identificar o trecho específico em
que se constata o prequestionamento das matérias versadas no recurso, o que não atende
o requisito previsto no art. 896, § 1º-A, I, da CLT. Precedentes desta Corte Superior,
que  não admitem a transcrição  integral  do acórdão regional  para  observância  desse
pressuposto intrínseco de admissibilidade recursal. Agravo a que se nega provimento.
Processo:  Ag-AIRR –  24865-42.2014.5.24.0022 Data  de  Julgamento:  04/04/2018,
Relator Ministro: Walmir Oliveira da Costa, 1ª Turma,  Data de Publicação: DEJT
06/04/2018. Acórdão TRT.

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO
NA  VIGÊNCIA  DA  LEI  Nº  13.015/2014.  DANO  MORAL.  NÃO
CONFIGURAÇÃO.  MATÉRIA  FÁTICA.  ÓBICE  NA  SÚMULA  Nº  126.
DESPROVIMENTO.  1.  É  inviável  o  processamento  do  recurso  de  revista  se  a
pretensão recursal demanda reapreciação de fatos e provas, cuja revisão encontra óbice
intransponível  na  diretriz  jurisprudencial  firmada  na  Súmula  nº  126  deste  Tribunal
Superior do Trabalho (TST). 2. Hipótese em que o Tribunal Regional, com fundamento
no acervo fático-probatório dos autos, concluiu que não ficou provada a existência de
dano ou lesão que ensejasse o pagamento de indenização por dano moral. 3. Agravo de
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instrumento do Reclamante de que se conhece e a que se nega provimento.  Processo:
AIRR  –  25246-73.2015.5.24.0003 Data  de  Julgamento:  03/04/2018,  Relator
Desembargador  Convocado: Altino  Pedrozo  dos  Santos,  7ª  Turma,  Data  de
Publicação: DEJT 06/04/2018. Acórdão TRT.

I  -  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  DA  AUTORA.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. A finalidade dos embargos
declaratórios é suprir vícios existentes,  a saber, aqueles expressamente previstos nos
artigos 1022 do NCPC e 897-A da CLT, sendo impróprios para outro fim. No caso, a
embargante, busca, em verdade, rediscutir a tese adotada no acórdão, que indeferiu o
pleito de honorários advocatícios, à margem, todavia, da finalidade dos embargos de
declaração,  disposta nos citados  preceitos  de lei,  não havendo omissão,  contradição,
obscuridade ou manifesto equívoco no exame dos pressupostos extrínsecos do recurso a
serem  sanados.  Embargos  de  declaração  conhecidos  e  desprovidos.  II  -
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  DA  EMPRESA  ENERSUL.  VÍNCULO  DE
EMPREGO  RECONHECIDO  COM  A  CONCESSIONÁRIA  DE  ENERGIA
ELÉTRICA.  EMPREGADO ATENDENTE COMERCIAL.  TERCEIRIZAÇÃO
ILÍCITA  DE  ATIVIDADE  FIM.  OMISSÕES  NÃO  CONFIGURADAS.  Não
demonstrados os pressupostos de cabimento previstos nos arts. 897-A da CLT e 1022
do NCPC, os embargos de declaração não merecem ser providos. A pretensão de obter
novo exame da matéria julgada não se coaduna com o referido recurso. Embargos de
declaração  conhecidos  e  desprovidos.  Processo:  ED-RR  -  474-39.2012.5.24.0007
Data  de  Julgamento:  04/04/2018,  Relator  Ministro: Alexandre  de  Souza  Agra
Belmonte, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT 06/04/2018. Acórdão TRT.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO  DE  REVISTA  QUE  NÃO
APRESENTA A TRANSCRIÇÃO DO TRECHO DO ACÓRDÃO REGIONAL
QUE IDENTIFICA O PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA OBJETO DO
APELO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO ANALÍTICA DA DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL  INDICADA.  LEI  13.015/2014.  Com  o  advento  da  Lei
13.015/2014 o novel § lº-A do artigo 896 da CLT exige em seu inciso I, como ônus da
parte e sob pena de não conhecimento, a indicação do trecho da decisão recorrida que
consubstancia o prequestionamento da controvérsia objeto do recurso de revista.  Por
outro lado, o novel § 8º incumbe ao recorrente, entre outros encargos na hipótese de o
recurso  pautar-se  em  dissenso  de  julgados,  o  de  mencionar  as  circunstâncias  que
identifiquem  ou  assemelhem  os  casos  confrontados.  No  caso  concreto,  o  acórdão
regional foi publicado em 22/03/2017, na vigência da referida lei, e o recurso de revista
não  apresenta  a  transcrição  do  trecho  da  decisão  regional  que  consubstancia  o
prequestionamento  da  controvérsia  objeto  do  apelo,  nem  realiza  a  demonstração
analítica  do  dissenso  de  julgados.  As  alterações  legislativas  no  aspecto  constituem
pressuposto de adequação formal de admissibilidade do recurso de revista. A ausência
desses  requisitos  formais  torna  inexequível  o  apelo  e  insuscetível  de  provimento  o
agravo de instrumento.  A transcrição integral do acórdão regional igualmente não
atende  ao  comando  legal. Agravo  de  instrumento  conhecido  e  desprovido.
Processo:  AIRR  -  24137-17.2016.5.24.0091 Data  de  Julgamento:  04/04/2018,
Relator  Ministro: Alexandre  de  Souza  Agra  Belmonte,  3ª  Turma,  Data  de
Publicação: DEJT 06/04/2018. Acórdão TRT.
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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO  DE  REVISTA  QUE  NÃO
APRESENTA A TRANSCRIÇÃO DO TRECHO DO ACÓRDÃO REGIONAL
QUE IDENTIFICA O PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA OBJETO DO
APELO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO ANALÍTICA DA DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL  INDICADA.  LEI  13.015/2014.  REVERSÃO  DA  JUSTA
CAUSA. DANOS EXTRAPATRIMONIAIS.  Com o advento da Lei 13.015/2014 o
novel § lº-A do artigo 896 da CLT exige em seu inciso I, como ônus da parte e sob pena
de não conhecimento, a indicação do trecho da decisão recorrida que consubstancia o
prequestionamento da controvérsia objeto do recurso de revista. Por outro lado, o novel
§ 8º incumbe ao recorrente, entre outros encargos na hipótese de o recurso pautar-se em
dissenso de julgados, o de mencionar as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem
os  casos  confrontados.  No  caso  concreto,  o  acórdão  regional  foi  publicado  em
23/05/2017,  na  vigência  da  referida  lei,  e  o  recurso  de  revista  não  apresenta  a
transcrição do trecho da decisão regional que consubstancia o prequestionamento da
controvérsia  objeto  do  apelo,  nem realiza  a  demonstração  analítica  do  dissenso  de
julgados.  As alterações  legislativas  no aspecto constituem pressuposto de adequação
formal de admissibilidade do recurso de revista. A ausência desses requisitos formais
torna  inexequível  o  apelo e  insuscetível  de provimento  o agravo de instrumento.  A
transcrição  integral  do  acórdão  regional  igualmente  não  atende  ao  comando  legal.
Agravo  de  instrumento  conhecido  e  desprovido.  Processo:  AIRR  -  24058-
35.2015.5.24.0071 Data de Julgamento: 04/04/2018, Relator Ministro: Alexandre de
Souza Agra Belmonte,  3ª  Turma,  Data de Publicação: DEJT  06/04/2018.  Acórdão
TRT.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO  DE  REVISTA  QUE  NÃO
APRESENTA A TRANSCRIÇÃO DO TRECHO DO ACÓRDÃO REGIONAL
QUE IDENTIFICA O PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA OBJETO DO
APELO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO ANALÍTICA DA DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL  INDICADA.  LEI  13.015/2014.  Com  o  advento  da  Lei
13.015/2014 o novel § lº-A do artigo 896 da CLT exige em seu inciso I, como ônus da
parte e sob pena de não conhecimento, a indicação do trecho da decisão recorrida que
consubstancia o prequestionamento da controvérsia objeto do recurso de revista.  Por
outro lado, o novel § 8º incumbe ao recorrente, entre outros encargos na hipótese de o
recurso  pautar-se  em  dissenso  de  julgados,  o  de  mencionar  as  circunstâncias  que
identifiquem  ou  assemelhem  os  casos  confrontados.  No  caso  concreto,  o  acórdão
regional foi publicado em 2017, na vigência da referida lei, e o recurso de revista não
apresenta  a  transcrição  do  trecho  da  decisão  regional  que  consubstancia  o
prequestionamento  da  controvérsia  objeto  do  apelo,  nem  realiza  a  demonstração
analítica  do  dissenso  de  julgados.  As  alterações  legislativas  no  aspecto  constituem
pressuposto de adequação formal de admissibilidade do recurso de revista. A ausência
desses  requisitos  formais  torna  inexequível  o  apelo  e  insuscetível  de  provimento  o
agravo de instrumento.  A transcrição integral do acórdão regional igualmente não
atende  ao  comando  legal. Agravo  de  instrumento  conhecido  e  desprovido.
Processo:  AIRR  -  25294-59.2015.5.24.0091 Data  de  Julgamento:  04/04/2018,
Relator  Ministro: Alexandre  de  Souza  Agra  Belmonte,  3ª  Turma,  Data  de
Publicação: DEJT 06/04/2018. Acórdão TRT.
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AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO
DE  REVISTA.  ENTIDADE  DA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.
CARACTERIZAÇÃO DE CULPA IN VIGILANDO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
Nº 331, V, DO TST. Do acórdão recorrido extrai-se que a condenação decorre da culpa
in  vigilando do  tomador  dos  serviços,  em face  da  ausência  de  fiscalização  por  ele
próprio confessado. Nesse contexto, inviável a admissibilidade do recurso de revista ou
do agravo de instrumento, pois a decisão recorrida encontra-se em consonância com o
item V da Súmula 331/TST.  Agravo regimental conhecido e desprovido.  Processo:
AgR-AIRR  -  670-96.2013.5.24.0096  Data  de  Julgamento:  04/04/2018,  Relator
Ministro: Alexandre de Souza Agra Belmonte, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT
06/04/2018. Acórdão TRT.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DA
LEI 13.015/2014. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DE empresa PRIVADA.
AUSÊNCIA DE PROVA DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. Confirmada a ordem
de obstaculização do recurso de revista, na medida em que não demonstrada a satisfação
dos  requisitos  de  admissibilidade,  insculpidos  no  artigo  896  da  CLT.  Agravo  de
instrumento  não  provido.  Processo:  AIRR  -  25576-94.2014.5.24.0071 Data  de
Julgamento:  04/04/2018,  Relator  Ministro: Augusto  César  Leite  de  Carvalho,  6ª
Turma, Data de Publicação: DEJT 06/04/2018. Acórdão TRT.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA SOB A ÉGIDE DA
LEI  13.015/2014.  EXECUÇÃO.  JUROS  E  CORREÇÃO  MONETÁRIA.
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA EC 62/2009 E DO ART.
1º-F DA LEI 9.494/97. MODULAÇÃO DE EFEITOS. DECISÕES DO STF E DO
TRIBUNAL PLENO DO TST.  REQUISITOS  DO ART.  896,  §1º-A,  DA CLT,
NÃO ATENDIDOS. Se o recurso de revista obstaculizado, interposto sob a égide da
Lei 13.015/2014, não atende aos requisitos estabelecidos na nova redação do artigo 896,
§ 1º-A, da CLT, em especial no tocante à indicação do trecho da decisão recorrida que
consubstancia  o  prequestionamento  da  controvérsia  objeto  do  recurso  de  revista,  é
desnecessário  perquirir-se  acerca  do  acerto  ou  desacerto  da  decisão  agravada
concernente  às  questões  de  fundo.  Confirmada  a  ordem  de  obstaculização,  por
fundamento diverso.  Agravo de instrumento não provido.  Processo:  AIRR - 25098-
02.2014.5.24.0002 Data  de  Julgamento:  04/04/2018,  Relator  Ministro: Augusto
César Leite de Carvalho, 6ª Turma, Data de Publicação: DEJT 06/04/2018. Acórdão
TRT.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RITO SUMARÍSSIMO. HORAS  IN ITINERE.
NORMA  COLETIVA. SUPRESSÃO.  AUSÊNCIA  DE  CONTRAPARTIDA.
INVALIDADE.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  ÍNDICE  APLICÁVEL.  O
processamento do recurso de revista, em causa sujeita ao rito sumaríssimo, está adstrito
à demonstração de violação direta da Constituição Federal, de contrariedade de Súmula
deste Tribunal Superior ou de Súmula vinculante do Supremo Tribunal Federal. Não
demonstrada nenhuma das hipóteses previstas no art. 896, § 9º, da CLT, não há como
reformar o despacho agravado. Agravo de instrumento de que se conhece e a que se
nega provimento.  Processo:  AIRR - 24628-09.2016.5.24.0096 Data de Julgamento:
04/04/2018, Relatora Desembargadora Convocada: Cilene Ferreira Amaro Santos, 6ª
Turma, Data de Publicação: DEJT 06/04/2018. Acórdão TRT.
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RECURSO DE REVISTA. ATUALIZAÇÃO DOS DÉBITOS TRABALHISTAS.
ÍNDICE APLICÁVEL. O Supremo Tribunal Federal confirmou seu entendimento de
ser  aplicável  o  IPCA-E como  índice  de  correção  dos  débitos  trabalhistas  ao  julgar
improcedente, em 5 de dezembro de 2017, a Reclamação - Rcl 22012, ajuizada pela
Federação Nacional dos Bancos (FENABAN) contra decisão desta Corte Superior do
Trabalho, que havia determinado a adoção do Índice de Preços ao Consumidor Amplo
Especial (IPCA-E) no lugar da Taxa Referencial Diária (TRD). O entendimento da eg.
Corte a quo, portanto, que traz o mesmo entendimento, deve ser mantido. Recurso de
revista  de  que  se  conhece  e  a  que  se  nega  provimento.   Processo:  RR  -  24372-
94.2015.5.24.0001 Data  de  Julgamento:  04/04/2018,  Relatora  Desembargadora
Convocada: Cilene  Ferreira  Amaro  Santos,  6ª  Turma,  Data de Publicação:  DEJT
06/04/2018. Acórdão TRT.

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  HORAS  EXTRAORDINÁRIAS  E
INTERVALO  DO  ART.  384  DA  CLT.  TRANSCRIÇÃO  INTEGRAL  DO
ACÓRDÃO  REGIONAL.  DESCUMPRIMENTO  DO  ART.  896,  §1º-A,  I,  DA
CLT. Omissão, contradição e obscuridade inexistentes. Não demonstradas as hipóteses
do art. 897-A, da CLT e 1.022 do CPC. Embargos de declaração de que se conhece e a
que  se  nega  provimento.   Processo:  ED-ARR -  24032-41.2015.5.24.0005 Data  de
Julgamento:  04/04/2018,  Relatora  Desembargadora  Convocada: Cilene  Ferreira
Amaro Santos, 6ª Turma, Data de Publicação: DEJT 06/04/2018. Acórdão TRT.
 
AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. LEI Nº
13.015/2014. AUSÊNCIA DE DIALETICIDADE. SÚMULA Nº 422 DO TST. 1 - O
agravo de instrumento não foi conhecido na decisão monocrática mediante a aplicação
da Súmula nº 422 do TST,  por falta  de impugnação específica aos fundamentos  do
despacho proferido pela Vice-Presidência do TRT. 2 - No agravo, a parte também não
impugna o fundamento  adotado pela  decisão  monocrática,  qual  seja,  a  aplicação da
Súmula nº 422, I, do TST. Mas limita-se a reiterar os argumentos apresentados quanto à
matéria  de  fundo.  3  -  Ante  o  princípio  da  dialeticidade,  é  ônus  do  jurisdicionado
explicitar contra o que recorre, por que recorre e qual resultado pretende ao recorrer. A
não impugnação específica, nesses termos, leva novamente à incidência da Súmula nº
422, I, do TST. 4 - Agravo de que não se conhece, com imposição de multa de 2% sobre
o  valor  atualizado  da  causa,  como  previsto  no  art.  1.021,  §  4º,  do  CPC de  2015.
Processo:  Ag-AIRR  -  24796-46.2015.5.24.0031 Data  de  Julgamento:  04/04/2018,
Relatora Ministra: Kátia Magalhães Arruda, 6ª Turma,  Data de Publicação: DEJT
06/04/2018. Acórdão TRT.

AGRAVO.  RECURSO  DE  REVISTA.  LEI  Nº  13.015/2014.  INSTRUÇÃO
NORMATIVA  N°  40  DO  TST.  ANTERIOR  À  LEI  N°  13.467/2017.
RECLAMADA. FASE DE EXECUÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICE
APLICÁVEL.  1  -  Os  argumentos  da  parte  não  conseguem  desconstituir  os
fundamentos da decisão agravada. 2 - Registra-se, de início, que o trecho da decisão do
Tribunal  Regional,  transcrito  no  recurso  de  revista  pela  parte,  não  demonstra  o
prequestionamento sob o enfoque do artigo 22, I e II, da Constituição Federal, conforme
pretendido pela parte. 3 - Nesse particular, não está atendida a exigência do art. 896, §
1º-A, I, III, e §8°, da CLT. 4 - No mais, conforme asseverado na decisão monocrática, a
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partir da Sessão de Julgamento de 23/11/2016, o entendimento unânime na Sexta Turma
do TST é de que não há como se constatar a violação do conteúdo normativo dos artigos
2º, 5º, II, e 102 da Constituição Federal quando o TRT decide a controvérsia sobre a
aplicabilidade do art. 39 Lei nº 8.177/1991. Há julgados. 5 - Incidência do art. 896, § 2º,
da CLT e a Súmula nº 266 do TST 6 - Agravo a que se nega provimento, com aplicação
de  multa.   Processo:  Ag-RR  -  24582-70.2014.5.24.0005 Data  de  Julgamento:
04/04/2018,  Relatora  Ministra: Kátia  Magalhães  Arruda,  6ª  Turma,  Data  de
Publicação: DEJT 06/04/2018. Acórdão TRT.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. PROCESSO SOB A
ÉGIDE DA LEI 13.015/2014 E ANTERIOR À LEI 13.467/2017. 1.  HORAS  IN
ITINERE.  LIMITAÇÃO  PREVISTA  EM  NORMA  COLETIVA.
POSSIBILIDADE,  DESDE  QUE  SEJA  RAZOÁVEL  E  PROPORCIONAL  O
MONTANTE  NUMÉRICO  PREFIXADO.  IMPOSSIBILIDADE  DE
SUPRESSÃO. A  negociação  coletiva  trabalhista  pode  criar  vantagens  materiais  e
jurídicas acima do padrão fixado em lei, modulando a natureza e os efeitos da vantagem
inovadora instituída.  Contudo, regra geral, não tem o poder de restringir ou modular
vantagens estipuladas por lei, salvo se esta efetivamente assim o autorizar. No caso das
horas in itinere, estas estão instituídas e reguladas pela CLT, desde o advento da Lei nº
10.243, de 2001 (art. 58, §2º, CLT), sendo, portanto, parcela imperativa, nos casos em
que estiverem presentes seus elementos constitutivos. Entretanto, o § 3º do mesmo art.
58  da  CLT,  inserido  pela  Lei  Complementar  nº  123/2006,  autorizou  à  negociação
coletiva  fixar  o  tempo  médio  despendido,  a  forma  e  a  natureza  da  remuneração,
permitindo  assim  certo  espaço  regulatório  à  negociação  coletiva  trabalhista  nesse
específico  tema.  Naturalmente  que  não  pode  o  instrumento  coletivo  negociado
simplesmente suprimir a parcela, nem lhe retirar o caráter salarial ou até mesmo excluir
a sobrerremuneração do adicional mínimo de 50%. Nesse norte, pacificou a SDI-1 do
TST no sentido de  que se situa na  margem aberta  à  negociação  coletiva  a  abstrata
estimativa do tempo médio pré-agendado, sabendo-se que esse tempo não leva em conta
situações  individualizadas,  porém  o  conjunto  da  dinâmica  da(s)  empresa(s)
envolvida(s), com as inúmeras e variadas distâncias existentes ao longo dos pontos de
acesso  e  frentes  de  trabalho.  Nessa  medida,  a  SDI-I  assentou,  ainda,  que  eventual
diferença entre o número de horas fixas e o número de horas efetivamente despendidas
no trajeto pode ser tolerada, desde que respeitado o limite ditado pela proporcionalidade
e pela razoabilidade na definição do número fixo de horas a serem pagas, com o fim de
não desbordar para a supressão do direito do empregado,  se a negociação resultar na
fixação  de  uma  quantidade  de  horas  inferior  a  50% do  tempo  real  despendido  no
percurso (Processo  E-ED-RR-46800-48.2007.5.04.0861,  DEJT 06/09/2013).  No caso
em tela, consoante consignado no acórdão recorrido, os Acordos Coletivos de Trabalho
2011/2012 e 2012/2013 aboliram o direito às horas  in itinere, o que, no entendimento
desta Corte, é inviável, haja vista que houve eliminação total da parcela, e não adoção
de critério  de pagamento.  Já o Acordo Coletivo de Trabalho 2013/2015 estipulou o
pagamento de 20 minutos diários, para os trabalhadores do setor administrativo e da
área da indústria, e de 25 minutos diários para os trabalhadores da área agrícola, a título
de horas itinerantes,  revelando-se, assim, abusivo em relação ao tempo efetivamente
gasto pelos trabalhadores no trajeto (3 horas e 20 minutos diários), já que inferior a 50%
do tempo real despendido no percurso. Cabe esclarecer, por fim, que o acórdão do TRT,
nos presentes autos, não enfrenta, com especificidade de prequestionamento (Súmula
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297 do TST), a presença e precisa identificação, no instrumento coletivo negociado, de
outras vantagens aptas a compensar a supressão (total ou parcial) do direito fixado por
lei imperativa, afastando-se, pois, da hipótese tratada no RE n. 895.759, que foi objeto,
em setembro de 2016, de decisão monocrática do Ministro Teori  Zavascki,  do STF.
Agravo de instrumento desprovido..  2. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICE DE
ATUALIZAÇÃO DOS DÉBITOS TRABALHISTAS. O Supremo Tribunal Federal,
no  julgamento  das  ADI'  s  nºs  4.357,  4.372,  4.400  e  4.425,  declarou  a
inconstitucionalidade da expressão "índice oficial da remuneração básica da caderneta
de poupança", constante do § 12 do artigo 100 da Constituição Federal. O Tribunal
Pleno  do  TST  (ArgInc  479-60.2011.5.04.0231),  seguindo  o  referido
entendimento, declarou  a  inconstitucionalidade  da  expressão  "equivalentes  à  TRD",
contida no caput do artigo 39 da Lei n° 8.177/91, adotando a técnica de interpretação
conforme a Constituição para o texto remanescente do dispositivo impugnado. Definiu,
ainda, a variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), a partir
de  25/03/2015,  como  fator  de  atualização  a  ser  utilizado  na  tabela  de  atualização
monetária dos débitos trabalhistas na Justiça do Trabalho, consoante determinado pelo
STF em Questão de Ordem nas ADI' s 4.357 e 4.425. Posteriormente, o Ministro Dias
Toffoli, do Supremo Tribunal Federal, nos autos da Rcl n. 22.012/RS, mediante decisão
monocrática,  deferiu  "...  o  pedido  liminar  para  suspender  os  efeitos  da  decisão
reclamada e da ' tabela única' editada pelo CSJT em atenção à ordem nela contida,
sem prejuízo do regular trâmite da Ação Trabalhista nº 0000479-60.2011.5.04.0231,
inclusive prazos recursais", sob o fundamento de que "as ADI nºs 4.357/DF e 4.425/DF
tiveram como objeto a sistemática de pagamento de precatórios introduzida pela EC nº
62/09,  a  qual  foi  parcialmente  declarada inconstitucional  por  esta  Suprema Corte,
tendo o próprio Relator, Ministro Luiz Fux, reforçado o limite objetivo da declaração
de inconstitucionalidade 'por arrastamento'  do art.  1º-F da Lei  nº 9.494/97,  com a
redação dada pela  Lei  nº  11.960/09,  'ao intervalo  de tempo compreendido entre  a
inscrição do crédito em precatório e o efetivo pagamento' (RE nº 870.947/SE, DJe de
27/4/15)". Sucede, porém, que, na conclusão do julgamento da Rcl n. 22.012/RS (sessão
de 05.12.2017), prevaleceu a divergência aberta pelo Ministro Ricardo Lewandowski,
no sentido da improcedência da reclamação, consoante notícia extraída do sítio do STF
na Internet. Prevaleceu, portanto, o entendimento de que a adoção do Índice de Preços
ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) para a atualização dos débitos trabalhistas, no
lugar da Taxa Referencial Diária (TRD), não configura desrespeito ao julgamento do
STF nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADI) 4.347 e 4.425, que analisaram a
emenda constitucional sobre precatórios. Saliente-se, por oportuno, que o Plenário do
STF, no julgamento do RE- 870947, já havia proferido decisão, com repercussão geral
reconhecida,  na qual, ao se discutir a aplicação do índice da correção monetária dos
débitos judiciais da Fazenda Pública, afastou-se o uso da TR, reputando-se aplicável o
IPCA-E como o índice mais adequado à recomposição da perda do poder de compra
(sessão  de  20.09.2017).  Assim,  diante  da  improcedência  da  Rcl  n.  22.012/RS e  da
consequente  pacificação  da  matéria  no  âmbito  do  Supremo  Tribunal  Federal,  fica
suplantado o debate acerca da invalidade da TRD, razão por que se conclui pelo acerto
da decisão regional  que determinou a aplicação do IPCA-E, a partir  de 26.03.2015,
como índice de correção monetária dos débitos trabalhistas.  Agravo de instrumento
desprovido.  Processo:  AIRR  -  25100-25.2016.5.24.0091 Data  de  Julgamento:
04/04/2018,  Relator  Ministro: Mauricio  Godinho  Delgado,  3ª  Turma,  Data  de
Publicação: DEJT 06/04/2018. Acórdão TRT.
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A)  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  DA  RECLAMADA.  RECURSO  DE
REVISTA.  PROCESSO SOB A ÉGIDE DA LEI 13.015/2014 E ANTERIOR À
LEI  13.467/2017.  1.  HORAS  IN  ITINERE.  LIMITAÇÃO  PREVISTA  EM
NORMA  COLETIVA.  POSSIBILIDADE,  DESDE QUE  SEJA  RAZOÁVEL  E
PROPORCIONAL  O  MONTANTE  NUMÉRICO  PREFIXADO.  A  negociação
coletiva trabalhista pode criar vantagens materiais e jurídicas acima do padrão fixado
em lei, modulando a natureza e os efeitos da vantagem inovadora instituída. Contudo,
regra geral,  não tem o poder de restringir  ou modular vantagens estipuladas por lei,
salvo se esta efetivamente assim o autorizar. No caso das horas  in itinere, estas estão
instituídas e reguladas pela CLT, desde o advento da Lei nº 10.243, de 2001 (art. 58,
§2º, CLT), sendo, portanto, parcela imperativa, nos casos em que estiverem presentes
seus elementos constitutivos. Entretanto, o § 3º do mesmo art. 58 da CLT, inserido pela
Lei Complementar nº 123/2006, autorizou à negociação coletiva fixar o tempo médio
despendido,  a  forma  e  a  natureza  da  remuneração,  permitindo  assim  certo  espaço
regulatório à negociação coletiva trabalhista nesse específico tema. Naturalmente que
não pode o instrumento coletivo negociado simplesmente suprimir a parcela, nem lhe
retirar o caráter salarial ou até mesmo excluir a sobrerremuneração do adicional mínimo
de 50%. Nesse norte, pacificou a SDI-1 do TST no sentido de que se situa na margem
aberta  à  negociação  coletiva  a  abstrata  estimativa  do  tempo  médio  pré-agendado,
sabendo-se  que  esse  tempo  não  leva  em conta  situações  individualizadas,  porém o
conjunto  da  dinâmica  da(s)  empresa(s)  envolvida(s),  com  as  inúmeras  e  variadas
distâncias existentes ao longo dos pontos de acesso e frentes de trabalho. Nessa medida,
a  SDI-I  assentou,  ainda,  que  eventual  diferença  entre  o número  de  horas  fixas  e  o
número  de  horas  efetivamente  despendidas  no  trajeto  pode  ser  tolerada,  desde  que
respeitado o limite ditado pela proporcionalidade e pela razoabilidade na definição do
número fixo de horas a serem pagas, com o fim de não desbordar para a supressão do
direito do empregado, se a negociação resultar na fixação de uma quantidade de horas
inferior  a  50%  do  tempo  real  despendido  no  percurso (Processo  E-ED-RR-46800-
48.2007.5.04.0861, DEJT 06/09/2013). No caso em comento, segundo o critério fixado
pela SDI-1 do TST, a previsão normativa de pagamento de 40 minutos diários a título
de horas itinerantes se mostra  abusiva em relação ao tempo efetivamente gasto pelo
trabalhador no trajeto (2 horas diárias), já que inferior a 50% do tempo real despendido
no percurso.  Cabe esclarecer, ainda, que o acórdão do TRT, nos presentes autos, não
enfrenta, com especificidade de prequestionamento (Súmula 297 do TST), a presença e
precisa identificação, no instrumento coletivo negociado, de outras vantagens aptas a
compensar a supressão (total ou parcial) do direito fixado por lei imperativa, afastando-
se, pois, da hipótese tratada no RE n. 895.759, que foi objeto, em setembro de 2016, de
decisão  monocrática  do  Ministro  Teori  Zavascki,  do  STF.  Agravo de  instrumento
desprovido. 2. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO DOS
DÉBITOS TRABALHISTAS. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADI' s
nºs 4.357, 4.372, 4.400 e 4.425, declarou a inconstitucionalidade da expressão "índice
oficial da remuneração básica da caderneta de poupança", constante do § 12 do artigo
100  da  Constituição  Federal.  O  Tribunal  Pleno  do  TST  (ArgInc  479-
60.2011.5.04.0231), seguindo o referido entendimento, declarou a inconstitucionalidade
da expressão "equivalentes à TRD", contida no caput do artigo 39 da Lei n° 8.177/91,
adotando a técnica de interpretação conforme a Constituição para o texto remanescente
do  dispositivo  impugnado.  Definiu,  ainda,  a  variação  do  Índice  de  Preços  ao



Consumidor  Amplo  Especial  (IPCA-E),  a  partir  de  25/03/2015,  como  fator  de
atualização a ser utilizado na tabela de atualização monetária dos débitos trabalhistas na
Justiça do Trabalho, consoante determinado pelo STF em Questão de Ordem nas ADI' s
4.357 e 4.425. Posteriormente, o Ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal,
nos autos da Rcl n.  22.012/RS, mediante decisão monocrática,  deferiu "...  o pedido
liminar para suspender os efeitos da decisão reclamada e da ' tabela única' editada
pelo CSJT em atenção à ordem nela contida, sem prejuízo do regular trâmite da Ação
Trabalhista  nº  0000479-60.2011.5.04.0231,  inclusive  prazos  recursais",  sob  o
fundamento  de  que  "as  ADI  nºs  4.357/DF  e  4.425/DF  tiveram  como  objeto  a
sistemática  de  pagamento  de  precatórios  introduzida pela  EC nº  62/09,  a  qual  foi
parcialmente  declarada  inconstitucional  por  esta  Suprema  Corte,  tendo  o  próprio
Relator,  Ministro  Luiz  Fux,  reforçado  o  limite  objetivo  da  declaração  de
inconstitucionalidade  'por  arrastamento'  do  art.  1º-F  da  Lei  nº  9.494/97,  com  a
redação dada pela  Lei  nº  11.960/09,  'ao intervalo  de tempo compreendido entre  a
inscrição do crédito em precatório e o efetivo pagamento' (RE nº 870.947/SE, DJe de
27/4/15)". Sucede, porém, que, na conclusão do julgamento da Rcl n. 22.012/RS (sessão
de 05.12.2017), prevaleceu a divergência aberta pelo Ministro Ricardo Lewandowski,
no sentido da improcedência da reclamação, consoante notícia extraída do sítio do STF
na Internet. Prevaleceu, portanto, o entendimento de que a adoção do Índice de Preços
ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) para a atualização dos débitos trabalhistas, no
lugar da Taxa Referencial Diária (TRD), não configura desrespeito ao julgamento do
STF nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADI) 4.347 e 4.425, que analisaram a
emenda constitucional sobre precatórios. Saliente-se, por oportuno, que o Plenário do
STF, no julgamento do RE- 870947, já havia proferido decisão, com repercussão geral
reconhecida,  na qual, ao se discutir a aplicação do índice da correção monetária dos
débitos judiciais da Fazenda Pública, afastou-se o uso da TR, reputando-se aplicável o
IPCA-E como o índice mais adequado à recomposição da perda do poder de compra
(sessão  de  20.09.2017).  Assim,  diante  da  improcedência  da  Rcl  n.  22.012/RS e  da
consequente  pacificação  da  matéria  no  âmbito  do  Supremo  Tribunal  Federal,  fica
suplantado o debate acerca da invalidade da TRD, razão por que se conclui pelo acerto
da decisão regional  que determinou a aplicação do IPCA-E, a partir  de 26.03.2015,
como índice de correção monetária dos débitos trabalhistas.  Agravo de instrumento
desprovido.  B)  RECURSO  DE  REVISTA  ADESIVAMENTE  INTERPOSTO
PELO  RECLAMANTE.  PROCESSO  SOB  A  ÉGIDE  DA  LEI  13.015/2014  E
ANTERIOR À LEI 13.467/2017. Prejudicada a análise do recurso de revista adesivo
do  Reclamante,  diante  do  não  conhecimento  do  recurso  principal  (art.  500,  III,  do
CPC/1973 - art. 997, § 2º, III, do CPC/2015). Recurso de revista adesivo cuja análise
fica prejudicada.  Processo:  ARR - 25016-36.2015.5.24.0066 Data de Julgamento:
04/04/2018,  Relator  Ministro: Mauricio  Godinho  Delgado,  3ª  Turma,  Data  de
Publicação: DEJT 06/04/2018. Acórdão TRT.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. PROCESSO SOB A
ÉGIDE DA LEI 13.015/2014 E ANTERIOR À LEI 13.467/2017. 1.  HORAS  IN
ITINERE.  LIMITAÇÃO  PREVISTA  EM  NORMA  COLETIVA.
POSSIBILIDADE,  DESDE  QUE  SEJA  RAZOÁVEL  E  PROPORCIONAL  O
MONTANTE  NUMÉRICO  PREFIXADO.  IMPOSSIBILIDADE  DE
SUPRESSÃO.  A  negociação  coletiva  trabalhista  pode  criar  vantagens  materiais  e
jurídicas acima do padrão fixado em lei, modulando a natureza e os efeitos da vantagem
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inovadora instituída.  Contudo, regra geral, não tem o poder de restringir ou modular
vantagens estipuladas por lei, salvo se esta efetivamente assim o autorizar. No caso das
horas in itinere, estas estão instituídas e reguladas pela CLT, desde o advento da Lei nº
10.243, de 2001 (art. 58, §2º, CLT), sendo, portanto, parcela imperativa, nos casos em
que estiverem presentes seus elementos constitutivos. Entretanto, o § 3º do mesmo art.
58  da  CLT,  inserido  pela  Lei  Complementar  nº  123/2006,  autorizou  à  negociação
coletiva  fixar  o  tempo  médio  despendido,  a  forma  e  a  natureza  da  remuneração,
permitindo  assim  certo  espaço  regulatório  à  negociação  coletiva  trabalhista  nesse
específico  tema.  Naturalmente  que  não  pode  o  instrumento  coletivo  negociado
simplesmente suprimir a parcela, nem lhe retirar o caráter salarial ou até mesmo excluir
a sobrerremuneração do adicional mínimo de 50%. Nesse norte, pacificou a SDI-1 do
TST no sentido de  que se situa na  margem aberta  à  negociação  coletiva  a  abstrata
estimativa do tempo médio pré-agendado, sabendo-se que esse tempo não leva em conta
situações  individualizadas,  porém  o  conjunto  da  dinâmica  da(s)  empresa(s)
envolvida(s), com as inúmeras e variadas distâncias existentes ao longo dos pontos de
acesso  e  frentes  de  trabalho.  Nesta  medida,  a  SDI-I  assentou,  ainda,  que  eventual
diferença entre o número de horas fixas e o número de horas efetivamente despendidas
no trajeto pode ser tolerada, desde que respeitado o limite ditado pela proporcionalidade
e pela razoabilidade na definição do número fixo de horas a serem pagas, com o fim de
não desbordar para a supressão do direito do empregado,  se a negociação resultar na
fixação  de  uma  quantidade  de  horas  inferior  a  50% do  tempo  real  despendido  no
percurso (Processo  E-ED-RR-46800-48.2007.5.04.0861,  DEJT 06/09/2013).  No caso
em tela, conforme se extrai do acórdão recorrido, a norma coletiva reduziu de forma
desproporcional  o  número  de  horas  in  itinere a  serem pagas  (percentual  inferior  a
cinquenta por cento do tempo efetivamente despedido pela Obreira), o que não pode
prevalecer, a teor da jurisprudência dominante desta Corte. Cabe esclarecer, por fim,
que  o  acórdão  do  TRT,  nos  presentes  autos,  não  enfrenta,  com  especificidade  de
prequestionamento  (Súmula  297  do  TST),  a  presença  e  precisa  identificação,  no
instrumento  coletivo  negociado,  de outras  vantagens aptas  a  compensar  a  supressão
(total  ou parcial) do direito fixado por lei imperativa,  afastando-se, pois, da hipótese
tratada no RE n. 895.759, que foi objeto, em setembro de 2016, de decisão monocrática
do  Ministro  Teori  Zavascki,  do  STF.  Agravo  de  instrumento  desprovido.  2.
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  ÍNDICE  DE  ATUALIZAÇÃO  DOS  DÉBITOS
TRABALHISTAS. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADI' s nºs 4.357,
4.372, 4.400 e 4.425, declarou a inconstitucionalidade da expressão "índice oficial da
remuneração básica da caderneta de poupança", constante do § 12 do artigo 100 da
Constituição  Federal.  O  Tribunal  Pleno  do  TST  (ArgInc  479-60.2011.5.04.0231),
seguindo  o  referido  entendimento, declarou  a  inconstitucionalidade  da  expressão
"equivalentes à TRD", contida no  caput do artigo 39 da Lei n° 8.177/91, adotando a
técnica  de  interpretação  conforme  a  Constituição  para  o  texto  remanescente  do
dispositivo impugnado. Definiu, ainda, a variação do Índice de Preços ao Consumidor
Amplo  Especial  (IPCA-E),  a  partir  de  25/03/2015,  como fator  de  atualização  a  ser
utilizado  na  tabela  de  atualização  monetária  dos  débitos  trabalhistas  na  Justiça  do
Trabalho, consoante determinado pelo STF em Questão de Ordem nas ADI' s 4.357 e
4.425. Posteriormente, o Ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal, nos autos
da Rcl n. 22.012/RS, mediante decisão monocrática, deferiu "... o pedido liminar para
suspender os efeitos da decisão reclamada e da ' tabela única' editada pelo CSJT em
atenção à ordem nela contida, sem prejuízo do regular trâmite da Ação Trabalhista nº



0000479-60.2011.5.04.0231, inclusive prazos recursais", sob o fundamento de que "as
ADI nºs 4.357/DF e 4.425/DF tiveram como objeto a sistemática de pagamento de
precatórios  introduzida  pela  EC  nº  62/09,  a  qual  foi  parcialmente  declarada
inconstitucional por esta Suprema Corte, tendo o próprio Relator, Ministro Luiz Fux,
reforçado o limite objetivo da declaração de inconstitucionalidade 'por arrastamento'
do  art.  1º-F  da  Lei  nº  9.494/97,  com  a  redação  dada  pela  Lei  nº  11.960/09,  'ao
intervalo de tempo compreendido entre a inscrição do crédito em precatório e o efetivo
pagamento' (RE nº 870.947/SE, DJe de 27/4/15)". Sucede, porém, que, na conclusão do
julgamento da Rcl n. 22.012/RS (sessão de 05.12.2017), prevaleceu a divergência aberta
pelo  Ministro  Ricardo  Lewandowski,  no  sentido  da  improcedência  da  reclamação,
consoante  notícia  extraída  do  sítio  do  STF  na  Internet.  Prevaleceu,  portanto,  o
entendimento de que  a adoção do Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial
(IPCA-E)  para  a  atualização  dos  débitos  trabalhistas,  no  lugar  da  Taxa  Referencial
Diária (TRD), não configura desrespeito ao julgamento do STF nas Ações Diretas de
Inconstitucionalidade  (ADI)  4.347 e  4.425,  que  analisaram a  emenda  constitucional
sobre precatórios. Saliente-se, por oportuno, que o Plenário do STF, no julgamento do
RE- 870947, já havia proferido decisão, com repercussão geral reconhecida, na qual, ao
se discutir a aplicação do índice da correção monetária dos débitos judiciais da Fazenda
Pública, afastou-se o uso da TR, reputando-se aplicável o IPCA-E como o índice mais
adequado à recomposição da perda do poder de compra (sessão de 20.09.2017). Assim,
diante da improcedência da Rcl n. 22.012/RS e da consequente pacificação da matéria
no âmbito do Supremo Tribunal Federal, fica suplantado o debate acerca da invalidade
da TRD, razão por que  se conclui pelo acerto da decisão regional que determinou a
aplicação do IPCA-E, a partir de 26.03.2015, como índice de correção monetária dos
débitos trabalhistas.  Agravo de instrumento desprovido.  Processo:  AIRR - 24688-
65.2014.5.24.0091 Data  de  Julgamento:  04/04/2018,  Relator  Ministro: Mauricio
Godinho Delgado, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT 06/04/2018. Acórdão TRT.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. PROCESSO SOB A
ÉGIDE DA LEI 13.015/2014 E ANTERIOR À LEI 13.467/2017. 1.  HORAS  IN
ITINERE.  LIMITAÇÃO  PREVISTA  EM  NORMA  COLETIVA.
POSSIBILIDADE,  DESDE  QUE  SEJA  RAZOÁVEL  E  PROPORCIONAL  O
MONTANTE  NUMÉRICO  PREFIXADO.  IMPOSSIBILIDADE  DE
SUPRESSÃO. A  negociação  coletiva  trabalhista  pode  criar  vantagens  materiais  e
jurídicas acima do padrão fixado em lei, modulando a natureza e os efeitos da vantagem
inovadora instituída.  Contudo, regra geral, não tem o poder de restringir ou modular
vantagens estipuladas por lei, salvo se esta efetivamente assim o autorizar. No caso das
horas in itinere, estas estão instituídas e reguladas pela CLT, desde o advento da Lei nº
10.243, de 2001 (art. 58, §2º, CLT), sendo, portanto, parcela imperativa, nos casos em
que estiverem presentes seus elementos constitutivos. Entretanto, o § 3º do mesmo art.
58  da  CLT,  inserido  pela  Lei  Complementar  nº  123/2006,  autorizou  à  negociação
coletiva  fixar  o  tempo  médio  despendido,  a  forma  e  a  natureza  da  remuneração,
permitindo  assim  certo  espaço  regulatório  à  negociação  coletiva  trabalhista  nesse
específico  tema.  Naturalmente  que  não  pode  o  instrumento  coletivo  negociado
simplesmente suprimir a parcela, nem lhe retirar o caráter salarial ou até mesmo excluir
a sobrerremuneração do adicional mínimo de 50%. Nesse norte, pacificou a SDI-1 do
TST no sentido de  que se situa na  margem aberta  à  negociação  coletiva  a  abstrata
estimativa do tempo médio pré-agendado, sabendo-se que esse tempo não leva em conta
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situações  individualizadas,  porém  o  conjunto  da  dinâmica  da(s)  empresa(s)
envolvida(s), com as inúmeras e variadas distâncias existentes ao longo dos pontos de
acesso  e  frentes  de  trabalho.  Nessa  medida,  a  SDI-I  assentou,  ainda,  que  eventual
diferença entre o número de horas fixas e o número de horas efetivamente despendidas
no trajeto pode ser tolerada, desde que respeitado o limite ditado pela proporcionalidade
e pela razoabilidade na definição do número fixo de horas a serem pagas, com o fim de
não desbordar para a supressão do direito do empregado  se a negociação resultar na
fixação  de  uma  quantidade  de  horas  inferior  a  50% do  tempo  real  despendido  no
percurso (Processo  E-ED-RR-46800-48.2007.5.04.0861,  DEJT 06/09/2013).  No caso
em comento,  consoante  consignado  no  acórdão  recorrido,  os  Acordos  Coletivos  de
Trabalho 2010/2011, 2011/2012 e 2012/2013 aboliram o direito às horas "in itinere", o
que, no entendimento desta Corte, é inviável, haja vista que houve eliminação total da
parcela,  e  não adoção de critério  de pagamento.  Já  o Acordo Coletivo de Trabalho
2013/2015  estipulou  o  pagamento  de  12  ou  20  minutos  diários  a  título  de  horas
itinerantes, revelando-se, assim, abusivo em relação ao tempo efetivamente gasto pelo
trabalhador no trajeto (2 horas diárias), já que inferior a 50% do tempo real despendido
no percurso.  Cabe esclarecer, ainda, que o acórdão do TRT, nos presentes autos, não
enfrenta, com especificidade de prequestionamento (Súmula 297 do TST), a presença e
precisa identificação, no instrumento coletivo negociado, de outras vantagens aptas a
compensar a supressão (total ou parcial) do direito fixado por lei imperativa, afastando-
se, pois, da hipótese tratada no RE n. 895.759, que foi objeto, em setembro de 2016, de
decisão  monocrática  do  Ministro  Teori  Zavascki,  do  STF.  Agravo de  instrumento
desprovido.  2. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO DOS
DÉBITOS TRABALHISTAS. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADI' s
nºs 4.357, 4.372, 4.400 e 4.425, declarou a inconstitucionalidade da expressão "índice
oficial da remuneração básica da caderneta de poupança", constante do § 12 do artigo
100  da  Constituição  Federal.  O  Tribunal  Pleno  do  TST  (ArgInc  479-
60.2011.5.04.0231), seguindo o referido entendimento, declarou a inconstitucionalidade
da expressão "equivalentes à TRD", contida no caput do artigo 39 da Lei n° 8.177/91,
adotando a técnica de interpretação conforme a Constituição para o texto remanescente
do  dispositivo  impugnado.  Definiu,  ainda,  a  variação  do  Índice  de  Preços  ao
Consumidor  Amplo  Especial  (IPCA-E),  a  partir  de  25/03/2015,  como  fator  de
atualização a ser utilizado na tabela de atualização monetária dos débitos trabalhistas na
Justiça do Trabalho, consoante determinado pelo STF em Questão de Ordem nas ADI' s
4.357 e 4.425. Posteriormente, o Ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal,
nos autos da Rcl n.  22.012/RS, mediante decisão monocrática,  deferiu "...  o pedido
liminar para suspender os efeitos da decisão reclamada e da ' tabela única' editada
pelo CSJT em atenção à ordem nela contida, sem prejuízo do regular trâmite da Ação
Trabalhista  nº  0000479-60.2011.5.04.0231,  inclusive  prazos  recursais",  sob  o
fundamento  de  que  "as  ADI  nºs  4.357/DF  e  4.425/DF  tiveram  como  objeto  a
sistemática  de  pagamento  de  precatórios  introduzida pela  EC nº  62/09,  a  qual  foi
parcialmente  declarada  inconstitucional  por  esta  Suprema  Corte,  tendo  o  próprio
Relator,  Ministro  Luiz  Fux,  reforçado  o  limite  objetivo  da  declaração  de
inconstitucionalidade  'por  arrastamento'  do  art.  1º-F  da  Lei  nº  9.494/97,  com  a
redação dada pela  Lei  nº  11.960/09,  'ao intervalo  de tempo compreendido entre  a
inscrição do crédito em precatório e o efetivo pagamento' (RE nº 870.947/SE, DJe de
27/4/15)". Sucede, porém, que, na conclusão do julgamento da Rcl n. 22.012/RS (sessão
de 05.12.2017), prevaleceu a divergência aberta pelo Ministro Ricardo Lewandowski,



no sentido da improcedência da reclamação, consoante notícia extraída do sítio do STF
na Internet. Prevaleceu, portanto, o entendimento de que a adoção do Índice de Preços
ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) para a atualização dos débitos trabalhistas, no
lugar da Taxa Referencial Diária (TRD), não configura desrespeito ao julgamento do
STF nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADI) 4.347 e 4.425, que analisaram a
emenda constitucional sobre precatórios. Saliente-se, por oportuno, que o Plenário do
STF, no julgamento do RE- 870947, já havia proferido decisão, com repercussão geral
reconhecida,  na qual, ao se discutir a aplicação do índice da correção monetária dos
débitos judiciais da Fazenda Pública, afastou-se o uso da TR, reputando-se aplicável o
IPCA-E como o índice mais adequado à recomposição da perda do poder de compra
(sessão  de  20.09.2017).  Assim,  diante  da  improcedência  da  Rcl  n.  22.012/RS e  da
consequente  pacificação  da  matéria  no  âmbito  do  Supremo  Tribunal  Federal,  fica
suplantado o debate acerca da invalidade da TRD, razão por que se conclui pelo acerto
da decisão regional  que determinou a aplicação do IPCA-E, a partir  de 26.03.2015,
como índice de correção monetária dos débitos trabalhistas.  Agravo de instrumento
desprovido.  Processo:  AIRR  -  25627-74.2016.5.24.0091 Data  de  Julgamento:
04/04/2018,  Relator  Ministro: Mauricio  Godinho  Delgado,  3ª  Turma,  Data  de
Publicação: DEJT 06/04/2018. Acórdão TRT.

RECURSO ORDINÁRIO. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. ALEGAÇÃO DE
OFENSA À COISA JULGADA. PRECLUSÃO. 1. A controvérsia dos autos se refere
a  precatório  complementar  decorrente  de  diferenças  apuradas  após  a  quitação  do
precatório autuado em 13 de dezembro de 2006 e quitado em 09 de fevereiro de 2009. 2.
Segundo  o  recorrente,  há  saldo  remanescente  a  ser  pago,  tendo  em vista  que,  não
obstante o título judicial transitado em julgado tenha determinado a aplicação de juros
de mora  no montante  de 1%, o Presidente do Regional  determinou a aplicação dos
mencionados juros no percentual de 0,5 ao mês, em evidente ofensa à coisa julgada, nos
termos do inciso XXXVI do art. 5° da CF.  3. Ora, a imutabilidade da coisa julgada é
protegida  pela  Constituição  Federal  (CF,  art.  5°,  XXXVI),  de  modo  que,  uma  vez
proferida  decisão  judicial,  transitada  em  julgado,  perfeita  se  torna  a  coisa  julgada
material, gozando o comando sentencial de plena eficácia.  4. In casu, do que se infere
dos autos e nos moldes delineados pelo Tribunal a quo, de fato, o Banco do Estado de
Mato  Grosso  foi  condenado  ao  pagamento  de  valores  decorrentes  de  parcelas
trabalhistas, com incidência de juros na forma da lei, tendo os respectivos cálculos sido
homologados com incidência de juros de 1% ao mês, cuja decisão transitou em julgado.
5. Por outro lado, o ofício precatório, que resultou na interposição do presente recurso,
foi indeferido, ao fundamento de que, embora a taxa de juros de 1% ao mês tenha sido
aplicada na atualização, o resultado em 25 de março de 2015 permaneceu negativo, na
medida em que a Secretaria de Coordenação Judiciária aplicou o disposto no § 4º do art.
9º da Lei nº 6.830/80, segundo o qual "somente o depósito em dinheiro, na forma do
artigo 32, faz cessar a responsabilidade pela atualização monetária e juros de mora",
ou seja,  concluiu-se pela  inexistência  de valores  a  serem pagos,  pois  o  depósito  do
débito faz cessar a contagem de juros. 6. Como se observa, o recorrente não se insurge
acerca  do referido critério,  sendo certo,  ainda,  que,  embora  na tramitação do ofício
precatório principal tenha sido determinada a incidência de juros de mora de 0,5% ao
mês, o exequente não se insurgiu na ocasião.  7. Se não bastasse, tendo sido extinta a
execução com satisfação do precatório, o exequente não interpôs recurso, de modo que
a decisão que extinguiu a execução transitou em julgado. 8. Dentro deste contexto, não
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tendo havido insurgência acerca da aplicabilidade do critério estipulado pelo § 4º do art.
9º  da  Lei  nº  6.830/80,  nem  mesmo  interposição  de  recurso  contra  a  decisão  que
extinguiu a execução, tem-se pela configuração da preclusão consumativa do pedido de
nova  apuração  dos  cálculos.  9. Com efeito,  adotado  cálculo  que  resultou  em saldo
negativo a pagar, e extinta a execução sem interposição de recurso, não há falar em
revisão de cálculos, tendo em vista a perda do direito de manifestar-se no processo, ou
melhor, a perda da capacidade de praticar atos processuais por não tê-los feito na devida
oportunidade,  nos  exatos  termos  dos  arts.  278  e  507  do  CPC.  Recurso  ordinário
conhecido e não provido. Processo: RO - 36-92.2016.5.24.0000 Data de Julgamento:
02/04/2018,  Relatora  Ministra: Dora  Maria  da  Costa,  Órgão  Especial,  Data  de
Publicação: DEJT 09/04/2018. Acórdão TRT.

Dúvidas e/ou sugestões, entre em contato pelo e-mail precedentes@trt24.jus.br
ou ramal 1741.
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